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E rain 1.5 horas do dia 24 de setembro de 1866 e, para começar a 
audiência na Casa da Relação, faltava apenas a chegada do advogado 
Antonio Pereira Rebouças. O tema da vez era a apelaçáo de um pro- 
cesso no qual Marcelina, escrava, requeria a liberdade baseada na 
promessa de sua senhora. feita pouco antes de sua morte, e numa 
doação de 200$000 réis, interpretada como legado para a compra da 
alforria. A ação de Marcelina chega ao Tribunal da Relayáo do Rio de 
Janeiro' com uma sentença desfavorável h sua libertação; segundo o 
advogado do senhor na Corte, Severo Ainorim do Valle, conseguir sua 
preteiisrlo com base naquele argumento seria "muito confiar. é antes 
abusar demasiado do espírito da época. que tende em extremo para a 
libertaçao dos escravos, mas que precisa de um fundamento razoável 
para assim se pronunciar".' 

De fato, foi em busca desse fundamento que agiu o escrivão: convocou os 
representantes das partes - Severo do Valle. em nome do senhor Joáo 
Evaristo da Costa. e Antoiiio Pereira Rebouças, curador nomeado de 
Marcelina -. para designar os peritos que deveriam fixar o valor da es- 
crava, no caso de esta ter que pagar por sua libertação. Era isto o que se 
fazia na Casa da Relação, passando pouco das 15 horas daquele dia. 
Rebouqas náo apareceu, e a escolha acabou sendo feita à sua revelia. 

' Doiitoraiida eiii HistOria - Universidntle Federal Flumiiieiise. ' A Relaçâo do Rio de Jaiieiro. criada ein 1751. era uiii dos qtintro trihtiiiais de seg~iiidu 
iiistriiicia ein l'iincionaliiriitci no Brasil deste períotlo (os outros erain os da Baliia. do 
MuraiiliBo e de Pei-iiniiihucol. Aciiiia destes. s6 o Supreiiio Tribunal de Justiya. Ver. :I 

respeito, Alfredo Pinto Vieii.:i dc. hlello. "O Poder Jiitlici;irio tio Brasil ( 15.32- 187 I )". 
í?ei~i ,sir i  (10 l i ~ . s r i t ~ ~ r o  Hi.vtdt.i(.o ( ; ~ o p ~ . ( ~ f i ~ . o  I j ~ . ( ~ . v i l ~ i r i ~ .  101110 CSI)CCI;LI .  Priiiieiro Coii- 
gresso de Hist6ri;i Nacioiial i I c ) 1 6 : i .  1111. '99-148. 
Proccsso iiúiiiero 110.14. c:iixa 1687, I864 Corte ile Apelaçào. Arquivo Nocioiial - RJ 



Meses depois, quando solicitado a escrever as razões para defender sua 
curada, o fez laconicamente: "A vista do documento a fl. 63 e dado mais 
provas dos autos, .ficlt justiriu. O curador a lide, Antonio Pereira 
Rebouqas". 

Não C possível saber se ele chegou a ser informado do resultado 
da ação. previsivelmente perdida por Marcelina. O que se sabe 6 que. 
enqu;lnto o processo ainda corria pelos meandros da .Justiça, o advogri- 
do Antonio Pereira Rebouças não tomou coiihecimento de sua existên- 
cia. já que, como curadoi- rr lide, ou se.$, como respons5vel. designado 
pelo presidente da Relaçào. para defender em juízo uma pessoa miserá- 
vel,' 1150 cutnpriii su:i fiiiiqâo. 

Por que Rebouças teria zgido desta maneira'? Baiatio de grande 
prestígio lia Corte, pai do eiitão jovem engenheiro Andrg, ele n- ao era 
exata~-iiente o que se podia considerar um iniciante; ao contr5rio. aos 68 
anos, além de exercer a advocacia, tinha muitas outras atividades. Vete- 
rano das lutes pela independência na Bahia, advogado do Conselho de 
Estado, várias vezes deputado 3 Assembléia Geral, conselheiro do im- 
perador. oficial da Ordem do Cruzeiro, sócio do Instituto Histórico e 
Geogrifico Brasileiro, da Sociedade Amantes da Instrução e da Socie- 
dade Auxiliadora da Indústria Nacional, inembro do conselho do Con- 
servatório Dramático Brasileiro, a esta altura da vidaji tinha publicado 
vários de seus discursos pronunciados na Assembléia e seis livros con- 
tendo ale2ações em processos importantes. Além disso. pai de oito fi- 
lhos, ao tempo do processo em questão, já tinha perdido um deles e a 
própria mulher. Carolina Pinto Rebouças, falecida no ano anterior. 

Muitas razóes podem ser encoiitradas na trajetória de Reboiiças 
que justifiquem sua ausencia na audiência que decidiria a sol-te de Marcelina. 
Talvez estivesse desiludido depois da morte da esposa (de fato, ele retira- 
se da vida pública no ano seguinte). talvez o exercício da profissão não 

' O Aviso 11" 7. de 25/0111 SJi. tlcline coino ~iirscri\~eis os pohres. ç:ifivos. I)renils. loiicos. 
e os icligioso\ iiieiidic:iiiiss. c(iir. ieriniii. segiiiido o 0irlcii:ir;iii Filipiri:i. livro 3.  titiilo 5. 
~!:ir;i?r;ifn> 3 a S. 2111 ~ O I I J ~ I I I I O  coill OS (jrfios e as viúviis, 0 dircito dc ~ i ! r  ciir;ldores qiie 
sii~~ri;s~iii.  113 JLISI~Ç:~, siia suposta iiicapaci(1atle de adininistrar seus inreresses. Ver Fraii- 
c i s ~ . o  Pcicir;~ tlc HulliOes C;irv;illio. I r~c.«pcrr i~l~it lc c.ic.il e i.c.vtri(~iíc~s cic, c l i r ~ i r o ,  Rio de 
Janeiro, Borsoi, 1957 e Aii~iistci Tavares Row Miircacini. A.~.visrénc.irr j~r i - í~l i ( .e i ,  (r,s.vistí;ri- 
(.i(/ i~ r í l i r ,~ t r r io  t, j~~.vrr(.ci y r o t ~ r i l l ~ .  Rio de Jaiiciro. Forense, 1L)C)h. 



mais importasse tanto, ou mesmo a defesa de uma escrava não fosse 
causa suficientemente importante para justificar seu comparecimento à 
Casa da Relação. Realmente, muitos podem ter sido os motivos: um mal- 
estar, um contratempo, ou já os primeiros sintomas da cegueira que iria 
marcar os seus últimos dez anos de vida." da busca de resposta categó- 
rica para este tipo de problema pode ser destruída por uma chuvarada 
repentina que desabou sobre o Rio naquele dia. 

No entanto, nem tudo se resume a conjecturas. O que, na verda- 
de, toriia esta pergunta pertinente não é propriamente a ausência de 
Rebouças? naquele dia, no tribunal. Afinal, quantos advogados não terão 
abandonado seus curados miseráveis, escravos ou não, à sorte da Justi- 
ça? O importante, aqui, 6 de quem se trata. um dos poucos advogados 
de ascendência escrava a galgar tão altos postos na hierarquia político- 
jurídica da Corte.' Rebouças era também um dos maiores especialistas 
em Direito Civil do Brasil de entáo. capaz de discutir com Teixeira de 
Freitas as Con.solin'crgfies do Direito Civil, o projeto de sistematizac;iio 
da legislação civil em vigor encomendado pelo Governo Imperial, e ter 
suas ohservaqões reproduzidas na segunda ediçiío do livro, publicada 
em 1867, ainda mais pelo fato de urna das principais críticils feitas por 
ele aquela obra ter sido a Falta de n~enção à escravidão." 

Vendo por este riiigulo, o do direito civil, parece ser interessante 
verificar, na prática judicial, a atuação de Rebouqas em processos que 
envolvem a discussãn jurídica da escravidão. Além da já citada. partici- 
pou de mais oito ações de liberdade sentenciadas no Tribunal da Rela- 

' l<ebouças faleceu eiii 1880, iio Rio de Janeiro. 
Rehooças. segundo Lco Sliitzer. ein "liito tlit, white world: tlie Rrhouças story". in Liiv,.r 
iti l~c,rii.ct:tr. (~.r.~iiiiilorir,ii irtid t i torgili~~iiri  iti A~r .s t r i (~ .  Rrct~i l .  WC.SI Afri(.(i 1780-194.5 
(Cailibridge. Ciiiiibridpc C~iiivrrsily Prcss. IUK'I. pp. I01 - 126). era fillio de uni alfaiate 
porti~guès r de unia liherta: e111 alg~iiis inoineiitos de sua autobiografia. menciona a cor 
coiiio l i a r ~ t  rlo coiisti-;iiigiiueiito social sotiido qi~aiido de sua c1icg:ida ao Rio de Janeiro. 
logo apos o deslecho dos coiifliios ocorridos na Bahia. quando da proclainação da 
Tiidel>eiid$iiciii. "Apoiitaineiitos hiogriificos do Conselheiro Antonio Pereira Rebouças" 
e "Biogrnfiii r l i  Aiiloiiio Pereira Rehouçtis". Ci i lc~r io  Ant«iiio Pereira Rebouças, Seas31 
de Maiiuscritoi, Hibliotcca Nacional - RJ 

" Aiipiisro Teiscirn de Freitas. Coti.voli(l(i(~(lo (/ris /c;.\- c.ii.i.~, I "  ed.. Rio de Janeiro. 1x57. 
527 li. Logo depois d;i ~>iihlic;iu.;ii> Jzslr l i \ .ro .  Kt.hiili~.as esci-eve Oh.seri~c~(~òe.v d o  rcd\.ri- 
potlo Anroiiro Pcreir(r R(jho~r(.rr.~ it (~riri .voli(l(~(~(io tl(l.r 1c.i.r 1.ivi.v do  (11: A~r,yu.vto E.i.rc,ii'ci 
do  Fri?itri.s. Kio  de Janeiro. Tylioyr;ililiio do Correio Mercantil dt: M. Barreto. Filhos e 
Octaviano. 1859, iiicorporadns i cdivà» de 1867 



ção do Rio de Janeiro, Lodas ocorridas entre 1847 e 1867.' Isto se dá 
após o fim de seu último mandato na Assembléia e, depois de ser habi- 
litado para advogar em todo o Império, estabelece-se definitivamente na 
Corte, passando a dedicar-se somente ao exercício da profissão.* Aque- 
les processos podem ser, então, uma boa chave para circunscrever melhor 
sua participação neste primeiro caso (em verdade, o último que da par- 
ticipação de Rebouças se tem notícia), ainda que, no final, se chegue à 
conclusão de que tudo não deve ter passado mesmo do receio de pegar 
uma boa pneumonia. 

Nos vinte anos que separam a licença de Rebouças para advogar 
no Tribunal da Relação do Rio de Janeiro e a ação de Marcelina, inúme- 
ros são os escravos que procuraram a Justiça para demandar suas liber- 
dades. Não só a Justiça, aliás; no afã de livrar-se do cativeiro, multipli- 
caram-se as estratégias -juridicamente aceitas ou não - de busca da 
alforria a partir da segunda metade do século XIX, quando a perda da 
legitimidade da escravidão passou a ser cada vez mais evidente. decor- 
rência, em grande parte, do coiijunto das transformações sócio-econô- 
micas. simbolizadas pela extinção definitiva do tráfico negreiro." Assim, 
independente do número de escravos que, neste período. optaram pela 
via jurídica para chegar à libertação (de qualquer forma, seria impossí- 

' Proccsso~ iiriinero 4466. caixii 16x2. 1x47: iiúinero 5292. caixa 36X9. 1x52: iiúincru 
5840. caixa 36x4. 1851:  iiúiiiero 8367. caixa 3690. 1858; i~úniero 6239. caixa 3691. 
1860; núiiiero 0354. caixa 36x6. IXhO. núiiiero 6641, caixa 3683. 186 1 ; iiiirnero 
11990, caixa 3670. IX(i2. Corte de Apelaçiio. Arquivo Nacioiial - RJ. 

~ e b o i i ç a s  nasceu lia Vila de Maragogipe, iia Bahia, ein 1798; em 1814, migra Fara 
Salvador. onde trabalha coino cscreveiite de cartório, ocasião ein que coineça a esiudar 
literntiira. política e jurisprutlêiicia por conta pról~ria. Ein 1820. inesino sein ter ciirsido 
a Faciilrtntle de Direito. coiisegue provis3o tlo Tribiiiial do Deseinbargo do Paço Imra 
advt;g;ir na Bahia; eiii 1847. cstr beiicfício t 1iii1pli:ido para todos os foros e Relaçiies do 
Iiiiprrio Spttzer, Licrs i11 ber\i1c,c.~i. 1111. 101-120. 

" Hebe de Castro. Da.? <,ores r10 .sil<:iic.io, Rio tle Jaiieiro, Arquivo Nacioiial. 1995, p. 20. 
Sobre o iiiçreiiirnto tlo iiúiilero de ayóes de liberdatle, a partir da segunda inetade do 
siçulo XIX. ver, aliin desta aiitora. Sidney Chalhoub, Visiícs du Irberd~lde. S2o Paulo, 
Conipaiihia das Letras, 1990. Sobre as virias forinas de consecoçiio de liherd, LI( 1 e, coiiio 
Fugas. criiiies e forliiaçao de qiiiloiiibos, ver Celin Mariiilio de Azevedo, Oiiclu riegra 
i~redo hrclilco. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 1987 e Flávio dos Saiitos Goinrs, Histdricts 
de y~rilo~irl)oItr.r. Rio de Jaiieiro. Arquivo Nacional. 1995. 



vel mensurar), estas ações trazem à tona questões como a inlerferencia 
do Estado no direito à manutenção da propriedade e, no limite, aprópria 
política governamental de controle social de escravos e libertos."' Os 
casos que resultaram efetivamente em processos, como estes 174 que 
foram decididos no Tribunal da Relação, ajudam na demonstração deste 
argumento. I '  

Tabela 1 
Resultado das Açóes de Liberdade do 

Tribunal da Relação, 1847-1 867 

Resultado No YO 

Liberdade 80 46 

Escravidão 73 42 

Resultado indeterminado 2 1 12 

TOTAL 174 1 O0 

Fonte: Corte de Apelaçao, Arquivo Nacional - RJ.  

Verifica-se uma I igeira inclinação favorável à liberdade, tendência, 
aliás, que se evidenciará até, pelo menos, a promulgação da lei de 187 1, 
quando novos fatores jurídicos, como alterações de regras processuais e 
exigências de provas. aliados às discussões políticas em voga. tanto na 
Assembléia Legislativa quanto entre simpatizantes da causa abolicionista, 
fazem com que os juízes deste Tribunal concedam mais sentenças favo- 
ráveis à escravidão do que no período anterior. I' Ao contrário da propen- 

"' Challioiib, Vi.víies ( / ( r  l i l>~ ' rd ( id~ .  pp. 99- 100. 
" Considero csie iiúinero a l~arl i r  da srparuqão feita iio Arquivo Nacioiial. na parte 

relativa ao Tribuiial da Relaçáo. dos processos relativos a escravos; há que prever, no 
entanto. a possibilidade de algliiiias ações referentes à liberdade de cativos terem perina- 
necido iiiistiir:rdas Is outras e a de in~iitas queixas não terem efetivamerite se transforma- 
do ein proccssos. " Sobre as discussões l~olíticas coiiteiiipor:iiirus à proiiiiilga~áo e regulaineiitaçào da Lei do 
Ventre Livre. vci. Challioiib. I4.síir.v rl(i lihi~rdc~cii,: h4ririri Helena Machado. O pl(rrlo e o 
]>(iiric.o. Sáo Paulo. Edus11. 1994. Sohrc a i i i~ id ; i i i~~  iio pndrfio rles decisües do Tribuiial da 
Kcl;iç&o e111 casos de deinaiida pela liberdade, ver Kr.il;i Gi-iiihcrg. Liherata - IA lei d(r 
(r~1tlrigiiirlurl(,. Rio de Jiiiieiro. Reluiiie Iluinari. 1994. Note-se que aqui 1150 se pretende 
geiicralizar as senteiiças deste Tribuiial para os outros. principalineiite para os de pri- 
meira iiislâiicia. nos qiiais se iiota, iiesle período, um grande crescimento do iiúi-iiero de 
ações. a inaioria delas decidida a favor da liberdade. Chalhoub, Vi.rOe.c. (10 liberdade. 



sào mais geral. as ações de que Rebouças toma parte pendem pai-a a 
manutenção da escravidão. como se vê da tabela seguinte: 

Tabela 2 
As açóes de que Rebouças toma parte, 1847-1 867 

- - 

Resultado No % 

Liberdade 2 22 

Escravidão 6 67 

Resultado indeterminado 1 11 

TOTAL 9 1 O0 

Fonte: Cone de Apelação, Arquivo Nacional - RJ 

QuaJ seria a relação entre este resultado e a atuayiio de Kebouqas'? 
Mesmo gozando de boa reputação no meio, tanto é que foi cinco vezes 
escolhido para ser curadorci lidc,'" ele não foi tão bem sucedido neste tipo 
de processo quanto em suas outras empreitadas, conforme quadro abaixo. 

Quadro 1 
A atuação de Rebouças em açóes de liberdade, 1847-1 867 

C3684N5849 

C3690N8367 

l i 3 6 8 7 1  11 034 1 1610911 864) 2 Escravo O Perde 

Fonte: Corte de Apelação. Arquivo Nacional - RJ 

- 

C3691 N6229 

C3683N9354 

" O curador <I lic/(, era o "pii)curiidor Icrrndo" escollii(lo pelo juiz ou tiitor para defender uiiia 
pcssoa iiiiserável eiii jiiizo. Coiiio ~ f i r i i i a  Job? Hoiiiciii Ci>i.rci:i Tcllc.\. "dcve o Juiz iioineai 
por ciirndor (...) i i in dos iiielhores Advogados (ir soa audiêiiçia. tlclkrindo-llie o ~ui-aiiiciito". 
Correia Telles, Di,v~sto ~>oininur's. 4 ed., Coiiiihra. Itiipreiisa da Uiiiversidade. 1851, pp. 
195-196. Ver taiiihéiir, lias O~zl(~~i (r (~Grs Filrl>irius. o livro 3, titulo 41, parigrnfos X e 9. 

Instância 

112 

Parte 

Escravo 

Processo 

C3682N4466 

18/09/1857 

20/12/1858 

Data 

1 1/06/1847 

O610211 860 

31/08/1860 

Falas 

2 

2 

2 

Resultado 

Perde 

2 

2 

Senhor 

Senhor 

Escravo 

Senhor 

3 

4 

Vence 

Vence 

3 

3 

Vence 

Perde 



De fato, das nove ações, Rebouças foi vitorioso em quatro e per- 
deu outras quatro, uma delas a de Marcelina. Ainda não se sabe os 
motivos pelos quais nosso advogado perdeu as outras ações, nem se as 
senteiiças finais decorreram. ern última análise, de sua atuação. Na ver- 
dade, não 6 isto o que importa: vários são os fatores que influenciam a 
toniada de decisio (te iitna aç50, e não nos cabe aqui avaliá-los todos. 
No entanto, é preciso nrío descurar do fato de que, dos quatro casos em 
que defende o senhor, perdeu apenas um, enquanto que, naqueles em 
que atua a favor do escravo, só vence um. O que se pretende é, a partir 
desta constatação, verificar os parâmetros do desempenho de Rebouças, 
e para isto é ncccsb8rio chegar mais perto, vendo de que ti-atam, espe- 
cificamente, estes processos. 

Na primeira ação, Rebouças é nomeado curador de Margarida e 
Luiza, que arguinentam possuir carta de alforria. Aparentemente, as 
duas não necessitavam de iiin curador: outro advogado, Sarinento, con- 
segue o mandado de manulenção de suas liberdades, provando que a 
carta era verdadeira. A participação de Rebouças é quase técnica, re- 
sumindo-se ao pedido de liberação do depósito legal. O processo termi- 
na com a lihertaçfio das escravas. 

No segiintlo. ocorrido em 1852. a alegaçáo principal é a de que o 
senhor teria libertado seu escravo José Luís pouco antes de morrer, 
perante muitas testemunhas. O problema é que ele não chegou a fazer 
testamento, e Rebouças, representando a viúva, aproveita para susten- 
tar que tudo não passara de um desejo não realizado, já que só valeria o 
escrito; com isto, ganha a pai-tida. 

Vários anos depois, novainente defendendo um senhor, Rebouças 
participa de uma açáo na qual a discussão é centrada no documento 
apresentado pela parte do escravo para sustentar a liberdade: um as- 
sento de batismo, onde figura, ao lado do nome, a designação livre. Para 
ele. um documento eclesiástico coino os assentos de batismo não servia 
para provar a coi1diçiio civil do indivíduo; este papel estaria relacionado 
a questões da [?reja, e somente uin registro civil - que então não exis- 
tia1" serviria como prova em questões como essa. Desta forma, livran- 

" Esres registros civis $6 plisanruiii n ser feitos 3 1p:~rtir de 1x71. q~inndo foi iiistittiidn n 
iiiutriculn ohripatrjrin de escrnvi)s. Lei 11" 2 040. de ?X de seteiiibi-o de I87 1 



do-se de apresentar uma prova, como exigia a lei,I5 Rebouças venceu 
esta ação. 

O processo sepinte foi, provavelmente, o mais interessante de 
todos. Um escravo pretende receber a liberdade, baseado em uma car- 
ta de alforria condicional recebida de sua senhora. Rebouças usa de 
todos os recursos para impedir o prosseguimento da ação: primeiro, diz 
que o autor, como cativo, deve pedir uma licença do juiz para iniciar a 
contenda; depois, pede fiança ao depositário pelos dias de trabalho per- 
didos e, por último, diz que a mulher casada não pode alienar parte tão 
grande de seus bens sem o consentiil~ento do marido. Ao saber que a 
senhora em questiio estava ein processo de divórcio, alega que, ainda 
mais neste período, seus bens estariam indisponíveis. De nada adiantam 
suas razões: ao cabo de pouco mais de dois anos, o crioulo Casimiro é 
oficialmente libertado. O especial neste caso é a discussão sobre a li- 
berdade condicional e o estado civil do beneficiado durante o período de 
duração da prestação de serviços. 

No processo subseqüente, o papel é invertido: Rebouças, advo- 
gado dos réus escravos em uma açiío de esci.avidão, quer provar - e 
prova - que seus curados estavam na legítima posse de suas liberda- 
des e, como tal, não deveriam ser incomodados por qualquer tentativa 
de reescravização. Logo depois. ele volta à cena, em outro pleito, em 
uma aqão perdida: contra a prova de liberdade apresentada pelo curador 
do escravo, Rebouças limita-se a questionar a sua veracidade e a tentar 
bloquear o processo, apontando irregularidades, mas tudo é em vão. 

Não contando com o processo de Marcelina, a penúltima contenda 
versa, novamente, sobre a liberdade condicioiial. Neste caso, o advogado 
do escravo alega que, mesmo faltando uma parte do pagamento do pecúlio, 
seu curado já pode ser libei-rado, porque qualquer pessmi i presumidamente 
livre e. além disso, ele já tem a posse de sua liberdade. Aí, Rebouças surpreen- 
de: contrariando a legislaçiio iisacla em processos desta natureza, diz que 

" O 6n11s da prova. coi~io eiii c~ii:ilq~iei processo civil. c:ih: :io autor: iicstr c:iso, portatito. 
caheriii tio seiilioi- provar a propriedadç sohrc: ;iqiiclc c.hcr:ivo. c iiáo este de~iionstrnr ser 

livre. coino. iiliis, o prciprio odvo@:ido da parie coiitrjria argilliieiitoil. Sobre u cluest2o 
da prova, ver. de Jolii~ Ci1issi:n. f i i / i~or / i i~~c io  i~i.v/~ír-ic~(c (10 Uireiío, Lisboa. Fundaçjo 
Calousie Gulhciikion. 190.5, espeçi;iliiieiite pp. 71 1-721 



... pretende-se o Embargnnte í'azer aplicação do princípio, natural 
e legítimo, de se ter por livre enquanto se niío prova que seja 
Escravo, como se fosse Indio ou, ao menos, nascido neste País. 
Mas, sendo o Einbarrante Africano, dizcrido-se Joaquim Rebo- 
lo, (...) o princípio procedente é que (...) continuaria a ser Escravo 
enquanto não provasse ser liberto ( . . . ) . I "  

Mesmo escrevendo depois das duas leis de proibição do tráfico 
negreiro para o Brasil (o processo tem início em 1861 ), a de 183 1 e a de 
1850, Rebouças sequer admite a possibilidade de estar lidando com um 
africano livre, como tantos que desembarcaram na costa do país pouco 
depois da definitiva aboliçáo do comércio de escravos.17 Ao final, somos 
nós quem ficamos sem saber se, nprs;ir deste argumento, o escravo em 
questáo conseguiu a liberdade; corno iicontece com muitos documentos 
mal armazenados em caixas pequenas demais para tal quantidade de pa- 
pel. este processo teve suas últimas folhas destruídas pela ação do tempo 
e pelo manuseio, e o fim da história permanecerá desconhecido. 

No ano seguinte, por fim, Rebouças aparece defendendo um 
escravo que diz ter ficado livre antes da morte de seu senhor. Não 
possuindo carta de alforria. o ai-gumenlo versa sobre a inexistência da 
citação de seu nome 110 inventário (quem esqueceria de listar um bem 
como esse?) e - pasmem - o assento de batismo, o mesmo documen- 
to eclesiástico que antes não servira para demonstrar a condição civil, 
no qual o suposto cativo foi registrado como livre. Além disso, Rebouças 
enumera evidências pouco confiáveis: como o escravo era pardo, era 
mais provável que fosse filho de Maria Mulata do que de Maria Nova, 
preta; por ser pedreiro, era de se esperar que fosse forro. Ora, vindo de 
um centro urbano como Curitiba, ainda que não dos maiores a esta épo- 
ca, sei-ia perfeitamente possível que ele tivesse uma profissáo, e traba- 
lhasse como escravo ao ganho, como tantos o fizeram.'"obre a cor. .. 

- -  --- 

"' Proscsso iiiiiiiero 0641. caixa 36x3. Corte de Apelaqiio, Arquivo Nacioiial - RJ. 
!' Sobre ii assunto. ver Manolo Florentiiio, E171 (:ost(is ~ic,yr(i ,~: uni osrudo .sobr.r o Ir(ífirw 

<irl41irir,o dr P.TI. I .( I~.OS I X I I , L I  o j>01.10 110 Rio de . I U I I C I ~ O ,  1790- 1830, R i(] de Jaiieiro, 
Arqiiivr) Naci«iial, lC)O5; e Mnrtha Abrcu. "O casu do Bracuhy". in Hrbc  dc Castro e 
Edu:irilo Scliiiooi. (orgs.). R(,.sR<II(~: L I / I ~ ( I  j(~lrc.l(i pol-ci o 0iroc~ctito.s ( R i o  de Janeiro. 
Tul>l~uuks. 1905). I>P. 16.5- 105. 

'"er. de Luiz Carlos Soarcs. "OF C S C ~ V O S  dc ganho 110 Rio de Janeiro do século X I X .  i11 
Silvia Lara íorg.). Rci~i.r~(i Bi-(~.silcirtr dr Hi.rlririu - E.~ci.ui~id(io, I6 (19118). pp. 107-147. 



bem, Rebouças sabia muito bem, no que se refere à geiiotica, qiie as 
possibilidades de combinação são muitas, atC por expericncia prbpria, 
sendo ele mesmo filho de um branco com uma liberta, ainda que seja 
impossível definir, a princípio, suacor.'"e qualquer forma, o argumen- 
to que ele mesmo construíra, em parecer anterior, sobre a necessidade 
do registro civil e a invalidade do documento eclesiástico, parece suhsis- 
tir: a ação 6 finalizada com a vitória do senhor. 

Apesar da tentação. não cabe aqui listar razões que contrariam 
as enunciadas por Reboiiças. A questão que se coloca é se, para além 
do fato, certamente decisivo. de se ver obrigado a posicionar-se~~priori 
contra ou a favor da libertação de um escravo, há elementos em comum 
na retórica deste advogado. Ou melhor: pode-se circunscrever preocu- 
pações específicas deste advogado, no plano jurídico, no que diz respei- 
to à escravidão? Como ele aplica suas próprias noções de direito civil, à 
mesma dpoca divulgadas nos debates com Teixeira de Freitas, em pro- 
cessos que discutem a condição civil de determiniidos indivíduos? O 
conteúdo do debate é substancialmente diferente da retórica processual? 
Há algum elemento que permite a coi~jugação das duas práticas? 

Analisando os discursos de Rebouças, principalmente naquelas 
ações em que a sua participação é mais efetiva,"' pode-se perceber 
que, à parte os processos nos quais ele tenta obstruir o prosseguimento, 
prática comum. as discussões versam sobre três assuntos: a legitimida- 
de do documento eclesiástico para coinprovação da demanda. as possi- 
bilidades de doaçiío de bens e as condições de posse de liberdade. 

Assim, seja mencionando uma escritura ou argumentando com 
base nos aconteciinentos que moti varam o processo, os teinas giram em 
torno de iim conceito: a propriedade. O assento de batismo é menciona- 
do como uma forma de comprovar - ou negar - a propriedade de 

'" Sobre os significa<los sociais da cor. ver Casti-o. D(1.v c,oi.~.v do . v i l ? i l i . i r ~ .  
"' Es~oii rctei-iiido-iile aos processos iiuincro 5292, caixa 3680: iiúiiicro 8307. ciiix;: 3690: 

iiúinero 6770. caixa 369 1 .  ~iiiiiiero 6641. caixa 3683 e núineri) I 1000. C : ~ I X ~  3679. 
Corte de Aprlq5ci.  Arqt11\01. Nacioiial - KJ 



alguém sobre um suposto escravo; nas controvérsias sobre a doação de 
bens, por testamento ou não, pela mulher ou por seu cônjuge, o que está 
em jogo 2 a sua legalidade, em face das leis existentes; e, no caso da 
posse da liberdade. discute-se a possibilidade de alguém estar em posse 
de sua condiçio civil antes inesmo de ser oficialmente libertado; ou seja, 
questiona-se a existência de uma posse seiniplena, no que diz respeito 
ao estado civil. 

A dificuldade da questiio começa, aliás, na própria definição de 
posse, ainda no direito medieval portugugs, já que, até pelo menos mea- 
dos do século XIII. as palavras posse. e propr ied~~cl~  eram designadas 
por uma única expressào, iur (do latim ius), o que indica a superposição 
de seus significados ou. seyundo Cabral de Moncada, que eram termos 
"vacilantes. incertos e conf~iiidíveis", possibilitando a urna pessoa que 
obtivesse a propriedade de uma coisa, fosse ela uma fazenda ou uma 
pessoa, atrav6s do número de anos em que ela estivesse em sua pos- 
se." Com o passar do tempo, os conceitos de posse e propriedade fo- 
rain sendo dissociados. aumentando o tempo necessário para um pos- 
suidor ser considerado proprietário. Mesino assim. o direito de manu- 
tenção da posse continuava a ser garantido ao possuidor: 

Título XII: Dos dircilos e obrigat;fics que I-csultain da posse 
O possuidor presume-se senhor d;i coisa enquanto não se prova 
o contrário. Entretanto que outro nrir: prova. que a coisa C sua. C 
o possuidor desonerado dc mostrar o título da sua posse. E171 

paridade de direitos 6 0  possuidor da melhor condição que qual- 
quei- outro. Todo deteiitor, ou possuidor dcvc ser protegido pela 

3 3  

Justic;a contra qualquer violência que se pretenda frizei-.-- 

Nos casos de demanda pela liberdade, o "senhcr da coisa" acima 
referido seria o senhor, e a coisa, seu escravo, ou seria o pretendente à 
liberdade. que alega já estar usut-ruindo de plena posse? O texto permite 
ambas interpretações e, como "o possuidor é desonerado de mostrar o 
título", nem o senhor tem que apresentar título de propriedade, nem o 
cativo pode ser obrigado a mostrar a carta de alforria, ainda mais por- 

? '  Luis Cnhrnl dc Moiicada. "O 'ieiupo' c o ' tr~steinpo' nos cos~uiiics iiiliiiicipais portii- 
giicses.. . L . r / ~ ~ ( / o . s  r/? Hi.srd~.io clr~ Dit.c,i/o, 2 ( 19491. [)I>. 1 -.54. 

'' Tellrs. Bi,y<,.vtn />oi.tr,,y~i<;s. pp. Xíl-X7 



que nestes casos deve prevalecer o privilégio à liberdade.23 O problema 

neste processo de Rebouças é ainda mais grave, porque se trata da 

liberdade condicional: quando um escravo recebe a alforria condicional, 
ele entra imediatamente na posse da  liberdade. ou só quando acabar de 

prestar os servic;os0? 

Como já meiicionado,14 Rebouças acha que primeiro devem cum- 
prir-se os serviços, para só entiío se conceder a liberdade: 

A Ord. livro 4 no título I I ,  que tem por cpígrafe: 'Que ninguém seja 
constrangido a vender seu herdamento e coisas: que tiver. contra 
sua vontade', dizendo no parágrafo 4 que 'em favor da liberdade 
são ~nuiius coisas outorgadas contra as regras gerais de direito', 
conclue Iàzendo consistir, ao mais, esse favor em se poder libertar 
o Escravo depois de ter dado e papo ao Senhor o preço, em que for 
avaliado, coin 20%. assiin dizendo: 'E o em que for avaliado com 
mais a quinta parte da a\faliaç,?o, que é a razão de 20%. façam dar e 
pagar ao Senhor do Mouro, e nlio se.jn desapossado dele até ser 
primeiro pago de tudo que houver de haver.' 
D. Anna Garcin Duarte, atualmente casada com o Apelante, suce- 
deu no domínio e posse do Escravo Joacluim Rebollo, ora Apela- 
do. por falecimento de seu pai Miguel Garcia Duarle e de suaMáe 
D. Bernarda Jcsuína da Silva (...). Assim, pois, em favor da liberda- 
de do escravo Joaquini Rebollo para com sua senhora D. Anna 
Garcia Duarte o mais quc se lhe poderia fazer judicialmente seria 
dar c pagar-lhe o prcço cin que fosse avaliado (...). para que. ao 
depois de complet;ii~iciitc soluto. pudesse entrar na posse dela. 

Mas Domingos de Andrade Figueira, curador de Joaquim Rebollo, 
questiona inteiramente a formulaçiío de Antonio Rebouças, defendendo 
que, na verdade, o que este chama de posse de liberdade é a "obrigação 

toda pessoal de prestar certos servic;os". 

Ou s-ja: este último argumento propõe a diferenciaçiío entre a pos- 

se. na qual o escravo entraria no momento mesmo de sua libertação, e a 
obrigação de prestar serviços. garantida por um contrato, j5 firmado entre 
partes iguais em direito. A bancib concorda com Rebouças. baseando-se 

" Ver. priiicipnliiieiitc. :I Ordcnaç2o Filipiiia. livro IV. rítiilo I I. parigrnfo 4 
'' Ver 11o1:t I7 

~fro-Ásia, 21 -22 (1  998 19991, 1 1 1 1 46 



na premissa de que Joaquim Rebollo realmente teria que ter provado a 
posse da liberdade; mantendo o referencial em Correia Telles, o tribunal 
decidiu por traduzir "o senhor da coisa" por "o dono do escravo". 

Mas Domingos Figueira niío desistiu; em uma complicada argu- 
mentação. ele muda de estratégia. investindo na definição de estado de 
liberdade e girando o ataque para o próprio conceito de posse, quando a 
"coisa" possuída é a liberdade: 

... é corrente ein direito que as coisas incorphreas e entre elas os 
direitos e entre estes a liherdadc não são suscetíveis de verda- 
dciru posse. (...) se não soiiicriti: de urna quase posse. que sc 
adquirccoin o incsino direito ou coisa incorpórea possuída (...). E 
ainda corrente ern dircito e recebido de textos expressos dc Direi- 
to Roinano (...). que a quase posse da liberdade adquire-se c 
conserva-se coin o mcsi-i~o cstatio de liberdade, independente- 
mente de atos de exercício (...): quc o estado de liberd, '1 d e uma 
vez adquirido torna-se iinperecível. iniprescritível, inalienável e 
por isso n~esino não podc o seu não exercício au~ori~ar a suposi- 
çt7o de inierrupçáo ou cerração da quase posse (...). 

Trocando em miúdos. o curador argumenta que a liberdade, como 
quase-posse que era. nunca pode ser revogada. mesmo que 11;io seja 
exercitada no tempo em que o jd ex-escravo estaria prestando serviços. 
O interessante neste argumento é que, para defender a posse da liber- 
dade, ao invés de desfilar razões humanitárias (isto também faz, mas é 
lá no final da ação, quando já se esgotam os termos jurídicos), ele desa- 
fia o próprio conceito de posse. NGo consegue convencer, no entanto, os 
doutos magistrados, que permanecem considerando que Rebollo só en- 
trará na posse de sua liberdade quando acabar de saldar sua d í ~ i d a . ' ~  
Rebouças sai vitorioso, portanto. 

Apesar de derrotada neste caso, a posição de Figueira está longe 
de ser marginal. Afinal, há alguns anos esta mesmíssima questão vinha 
sendo discutida no Instituto dos Advogados Brasileiros, quando o tam- 

'' Depois deste nctii-dá», Doiiiiiigos Aiidr;ide Figueii.;~ eiitra ii»\raiiielitc ciiiii ciiih;ir~cis. 
pediiido que o pi'occsso seja rrvisto iio Siipreiiio Tribiiiizil dt: Justiça. A aç8o acaha por ai 
(Caltaiii li>llias). iiias 6 de se supor que u reqiiisic.dr>. cuino qti:isc i c~ i i l i i .~  criccrreu. teiiha 
sitlo negada 



bém atuante-em-3c;ões-de-libei-dacie Caetano Alberto Soares,'"tento 

para a freqiiência da doaçáo de liberdades condicionais e preocuplido 

com as disparidades de interpretações defendidas sobre o assunto, for- 

mula a seguinte pergunta a seus colegas: 

Sendo inuito usual entre nós deixar qualquer em seu solene tes- 
tamento escravos Iòrros com obrigação dc scrvirein a alg~iina 
pessoa, enquanto esta foi- viva. ou por cci.io cspaço de tempo; e 

não incnos frequenle deixar os escravos para servireili tempera- 
rian-iente a nlguéni, e se Ihes dar a carta de liberdade, rindo esse 
prazo, pergunta-se: I") Na primeira hipóiçse, se for escrava, e 
tivei- filhos durnntc o tctnpo, quc era ohi-igada a prestar servic;osl 
os filhos serao livres. ou escravos:' Se livres. seráo tamhéni 

ohi-igados a prestar serviços? Se escravos. a quer11 perteiicerão'? 
2") Nn scguiidn tiipútesc t: vcril'icadas as inesrnas circunstâncias, 
ter5 lugar a inesma dccisão ou diversa?" 

E ele mesmo responde, inventariando as diferentes posições exis- 

tentes sobi-e o que sei-ia uina questão preliminar: seriam estas duas hipó- 

teses idênticas. no que se refere ao estatuto jurídico do escravo enquan- 

to cumpre o tempo de trabalho estipulado? Com a licença do  tamanho 

da  citação: 

Para í'uiidamentar a identidade dessas duas hipótcscs, alegou-se: 
I") ~ L I C I  naturcxii cciriipõc-sc Jc pessoas e coisas, e por isso, 
onde a Ici pcrrnite a escravidão. o escravo é necessariamente 
coisa. enquanto náo C pessoa; 2") que a lihci-dade é indivisivel; e 
portanto, se os escravos da questiic! I'ossern declarados livres. 
não se Ihes poderia tirar (...) a mais pequena parte dos direitos 

"' Caetano Alherto Sonrcs ( 17L)0-lSh7). iiariiral da Illia da ma de ir;^, prushitrro ~liciil:ir e 

:idvogado. del>iii;ido libci-:i1 ii;i Icqislntiira de 1828. eiii Portugal, Iòi iiieiiihro do Institiito 
Histtiricu e Geográfico Brasileiro e presideiite do Instituto dos Adv«g:id»s Brasileiros. 
Ficoii coiihccido por, entre oiitrah 11iiblicoç»cs, Merir(ir.io ]><ii.tr ~rrc<l lrort~i .  (I .rortc, (10s 
/rci.v.\.or r,scr~ii~r~v. lid:i no 1AB eiii 1845. Ver Vitoriiio S;icr;iiiieiito Bliike, Dic.io~i(irio />i(>- 
hili/ir~:r-<r/i',.r, 111-tr:il~iro. Rio tle .Iaiieii-!i. Typogral)liiii Nacional. IXX.1-1907. verhe tes- 
raiiiciiriri;i tlc Caetaiio Alherto Soares. Arrluivo N;icir)iinl, ColeçIo de Dociiiiieiii«s 
Biiigi-;ifico.r, Sc\$.io de Maiiiiscriios. Bihliotze;~ Nacioiiiil - RJ. 

.!' C ~ C ~ ; I I I I )  Alherto Sonres. "[)ircito Civil - q~iestòes tle lihcrdade - Se escriivos libeitos ein 
tcst:iiiiciiiii ciiiii riliri:l:iclo de servir tiverciii fillios eiiqiiaiito durar este 6iius. eles s5o 
livres - ctc.". KP\ '~ .S I< I  d o  Ir~.vtitrt!o ( /OS  Ad~.o,q(~(lr~.i  h'~~it~il~~;t~r..s. 1977. pp. 37-28, ediqáo 
làc-siiiiilnr dos anos de 1x62 e 1x63. A questio foi prol)osta por Cactaiio Alberto Soares 
lia sessIo de X de oiitiihro ele 1857 



que constituem a liberdade; 3") que o serviço coacto," que pres- 
ta o escravo, absorve a liberdade. e constitue o homein no estado 
oposto a esta; 4") que servir corno escravo, e ser escravo, são 
sinônimos; porque a obrigaqão de servir no escravo nâc! depcn- 
dc dc siin voiitmlc: SO) que o scrvi<;c livre é resultada de um 
contrato, sendo a cxprcssío de unia só vontade. 
Alegou-se em contiário para sustentar a diversidade rlas duas 
liipótcses: I") que a cscravidâo. -fundada no suposto dii-eito de 
guu'nr de poder iilatar o cativo (... ), Livera diversas fases, c passara 
por dilèi-cntes iiiodificac;ões no Direito Romano, e uma destas fora 
a que lhe dcra Justiniano na L. 1" Cod. comrn. de manuin, onde 
estabelecera que, dando o senhor a liberdade ao seu escravo, ain- 
da que este ficassc si~iciio n pi'cstar serviqos por algum tempo. ou 
durante a vida dc alguém. servisse ele à semelhanç;~ do escravo 
(quasi servus) durante esse tcrnpo inai-cado, mas quc li~ssc desde 
logo liberto e coiiio ~ a l  pudesse adquirir para si e para scus hci-dei- 
ros i...); 7") que a nossa legislac;ão, longe de cercear esses favores, 
dados à liberdade dos escravos pela Legislaqiío Romana. acres- 
centa que em Savor da liberdade são muitas coisas outorgadas 
contra as regras gerais de Dii-eiio (...); 3") que permitindo a lei 
constitucional dispor cada um do que é seu. como bem lhe aprou- 
ver, daí se segue que as disp»sic;ks testamentárias. nas duas 
hipókscs prolmstas se deverão observar literalmente (...); 4") que 
nas hipóleses da pi-oposta o tcitador deixa dois legados diversos, 
um da liberdade ao próprio cscravo. c outro do usukuto dos sci-vi- 
$os deste por ccrto ternpo; c mito uiii. como o outro legado. de- 
vcrn sortir todo o seu efeito, corno sc fossem deixados a outras 
pessoas. isto é, se a propriedade do escravo fosse deixada a outro 
(...), e o usufr-uto poi- certo ternpo a pessoa diversa. 

Eiicerrada a discussão decidiu o Instituto por maioria absoluta. 
que as duas hipcíteses eram diversas, n5o só na forma da rcda- 
qão. 11i;is também no I'undo da questão: porque na primeira a 
escrava ficava dcsde logo poi- morte do testador no gozo do 
direito da libcrtladc. que lhe fòra legada, só com o 6nus de pres- 
tar serviços por ccrto tempo. e na segunda a escrava ficava, sim, 

'"(~brt: n cr>nçrac;;io e seiis efeitos sobre a posse dc escriivc,:. c possil>iiid:ideh rlr: liberta- 
cio. ver Eduardo Fraiiça Priiva, E.F(.I.(LVO.S <, iihertor ticis Mit iu.~ (;rrni.v do .sic:ulo XVIII,  
S i o  Pa~ilo. Aiiiiahluiiie. 1995. esprcialiiiente o cnpitiilo 2. 



com o direito à sua liberdade, findo certo tempo, mas o gozo 
desse direito ficava dependendo do ternpo marcado, se a este 
pi.iii;o ela sobrevivesse.'" 

A diferença estabelecida pelos bacharéis do Instituto refere-se, 
então, ao momento de doação da carta de alforria, se antes de realiza- 
dos os serviços, ou depois; no caso da concessão por testamento, eles 
decidem que a liberdade já está dada, o indivíduo manutenido em plena 
posse de seus direitos, aconteça o que acontecer. Seus filhos, inclusive, 
como continua o debate, também o serão. livres da eventualidade de 
serem os serviços de suas mães a eles  transferido^.^" A decisio aqui é 
oposta à do Tribunal da Relaçrlo; se estivesse presente, Rebouças seria 
voto vencido, como o foi Teixeira de Freitas. Mais do que isso, ele seria 
identificado com uma determinada corrente, a que não reconhece a es- 
~ecificidade -ou a exceção, para muitos -das condições de existên- 
cia da propriedade escrava. 

A análise posterior que Perdigão Malheiro faz da questão de- 
monstra bem como havia muitas soluções jurídicas para o problema, 
inclusive mais favoráveis à própria idéia de liberdade do que a adotada 
por Domingos Figueira." Refrizendo a trajetória do conceito romano de 

'" Soares. "Direito Civil". pp 28-30, 
"' O ~lcstiiio dos fillios t:iinh6iii esti longe de coiistiiiiir consenso; tle f:i~o. o debate parece 

ter sido iâo ~~olèinico que teria provocado o pedido de deiiiissào de Aug~isto Teixeim de 
Freit;ij do cargo tlc ~wcsiilcriic (10 Iiistitiil«. por tcr scii p;rrrcer sido veiicido na assein- 
hli.ia :ealizad;i para discutir a queslâo. Ein l o n p  carta, Teixeira de Freitas sustenta que 
os fillios das escravas libertadas coiidicioiialineiile deveiii ser escravos, pelo inenos 
enquanto duriir o cu i i i l~ r in ie~ i t~  (Ia coiidiq50. Sohre o debate eiitie Caetano Alberlo 
Soares e Teixcira de Freitas. do qii;il i;iiiihéiii participou Perdigão Malheiro. e a polèinica 
eiii torno de sua deiiiissão. ver, priiicipalinente, Ediiardo Pena. "Uni roiiiaiiista entre a 
escravidão c: a liberdade", Afro-Asiil. I X  (1996), pp. 33-75 Sobre o assuiito, ver tain- 
biiii, Sílvio Meira, Eixeii . (r  de Fi.c,irus: o jui.i.sc~o~~,rullo do Itrzpério, Rio de Janeiro, 
Livraria Jose OlyinpioiBrasília, Iiistitiito Nacional do Livro. 1979. capítulos 6 e 9 ;  
Leiiiiie Neqiicte. O (,.vrr(iilo r i ( !  /~rrisl)r.llclêilí~iu h r « ~ i l ~ i r < l .  Porto Alegre. Revista dos 
Trihiinais. IOSX. capíiiilo I l . c Pedro Dutra. Lirc,rrrrur(r ,j~rrlili(:ír 110 In1l7l l i0,  Rio de 
Jaiieiro, Tophooks. 1903. 111). 64-70. No debate coiiteinporâiieo, Clialhoiih. citando 
Katia Mattiiho e Mary Karascli. iiiostrii cciiiio n pol6iiiica persiste inesino na historio- 
grafia inais recente. Katia Mattoso, S o .  r3sí.r.uvo r111 Brr~si l ,  Sâo Paulo, Rrasiliense, 1982 
e Mary Karasch. Skc~i:~ litr i11 Rio dc . / ( i i~ciro: IROX-IXSO. Priiiceton, Priiiceton Uiiiversity 
Press. 1987. apud Challiouh. Vi.võrs ci(r liher(iurle, p .  123. 

" Malli~iro. A esí~i.(rvicl(To 110  81.1rsil. vol. I .  Rio de Janeiro, Typograpliia Nacional. 1866, 
I>. ((1 e siibseqiicnics. Ver tainhéin Clialhoub, Visiies (/(r li/)erricl~lr. pp. 128-130. Sohre o 
:isstitiro. ver r:iitiht;iii. Ncqucte. O c,.rí,rcii,o ii(r jlirisprlitlPi~,~i(l. 



stntuliher - o escravo com liberdade condicional ou restrita a certo 
período -, ele argumenta que, inicialmente, o escravo nesta condição 
assim permanece até que termine o serviço, mas que, aos poucos, a 
legislação foi modificando-se no sentido de considerar que ele podia ser 
considerado meio liberto ou, segundo as palavras de Figueira, já estaria 
na quase posse de sua liberdade. A vontade para argumentar que o 
statuliher deve sci- considerado como livre de direito desde o momento 
da doiiqão, Perdigào Malheiro baseia-se no pressuposto da transforma- 
çrlo da Icgislação ao longo do tempo para, inclusive, defender que a 
alforria não deve ser considerada juridicamente uma doação como ou- 
tra qualquer, porque ela é apenas a restituição ao escravo de "seu esta- 
do natural de livre. em que todos os homens nascem":" Este é um bom 
exemplo do alargamento do significado de certas interpretações em dado 
período; o que Malheiro tenta, assim, é conferir conteúdo jurídico a um 
argumento já socialmente legítimo em alguns setores da sociedade. 

É justamente isto o que Rebouças não faz. Mesmo quando atua 
como curador, ele considera a questão da propriedade de seres humanos 
como se se tratasse de um bem qualquer; no caso da ação de escravi- 
dão," na qual seus curados já têm a posse da liberdade, ele não argumen- 
ta que o indivíduo, uma vez liberto, não pode mais ser escravizado. Ao 
contrário, discorre sobre as situações em que doações não podem ser 
revogadas, referindo-se sempre 21 condição do doador, e não do benefi- 
ciado. Neste caso, argumenta que, quando as cartas foram passadas, o 
casal proprietário estava na plena administraqão de seus bens, que os 
outros supostos possuidores, herdeiros dos mesmos escravos, haviam 
desistido da detenção, e que o marido, que libertou escravos contra a 
vontade de sua mulher, tinha todo o direito de fazê-lo, porque este côn- 
juge pode alienar os bens que quiser, desde que a doação não constitua 
mais de um terço do total do montante do casal. Assim, a impressão que 
dá é a de que, não importa qual seja o bem, se ;i dori<;iío não ultrapassa 
o valor estipulado por lei, ela pode ser feita sem problemas. 

Rebouças, aqui, está referindo-se a dois tipos de doação de bens, 
os feitos por cônjuges casados em comunhão de bens e os legados em 

.'' Malheiro, A escrcivr~liio rto Bri~iil, apiid Chalhoub, Visfies d(i libcrli(ide, p. 129. 
'-' Processo núiiiero 6729. caixa 3691 Corte de Apela~ão. Arquivo Nncioiiiil - RJ. 



testamento. Segundo a legislação adaptada do direito romano, adotada 
em Portugal e visente no Brasil do sGculo XIX, qualquer doação era a 
"concess5 irrevogável do domínio de alguma coisa a alguémw.-" No 
caso de a donçiio ser feita por u m  dos côrijuges de um casal. havia 
algumas limit~ções: ela nunca podia exceder um terço do total de bens. 
e devia ser insinuada." se ultrapassasse o valor de 360$000 reis. no 
caso de o homem realizar a doação, e 180$000 reis. se fosse a esposa 
quem tomasse a iniciativa de nlieiiar uma propriedade ~ ~ i i i . ~ "  No caso 
das doações por testamento. as regras são parecidas, com a difereiiça 
de que a aceitaçáo do donatário nrlo é necessária para que ela seja feita. 
Neste c~iso. tamhkm o que importa é que a vontade do testador seja 
obedecida" e que seus herdeiros, ou melhor, a viúva, não padeçam na 
miséria. Assim, as únicas restrições 2s doações s io  aquelas onde está 
em jogo o direito de proprieclode dos outros possuidorc.. 

Pois bem: embora houvesse viírias formas de argumentar pelo es- 
cravo nos casos de doaçâo indevida, até porque existiam muitas exce- 

ções, quando o caso era de alfori-ia. Rebouças sempre opta pela discus- 
são da legitimidade da doaçfio. Assim, aintln que nem sempre defenda o 

' direito de propriedade. jri que em muitas ciilisas est5 a favor do escravo, 

sua linha de argumentaqãa sempre segue a lógica do direito de propriedade. 

Em outros processos. o debate parte destes mesmos princípios: 
quando se argumenta, da parte do escravo,'"ue a liberdade prometida 
antes da morte valeria como título se testemunhada por cinco pessoas. 
Rebouças, representando a viúva do suposto doador. diz. baueondo-.;ti 
nas ordenações I tivi-04, títiilo 0.3. ~inrágr~tfos 3 e 4 e no alvará de O911 I /  

'J Ordeiiaçào Filipiiia. livrri 4. iitiilo 0'2: .'Das (IoaçOcs qiie háo de ser iiisiiiiiadas" Ver 
taiiihéiii, ii:i cdiçâo coiiipiloda por Ciiidiilri h4ciidc' de Alineida, ns obscivaçòes ;i este 
títiilo. CUiidido Meiides tle Aliiieitln íi1i.y.) Orrl(~iin(~~?r.r F11ipiirti.s. Livi-os IV e V. (Repro- 
du$ío t':ic-siiiiilar t l ; ~  etlição (Ic 1570. Lisboa. Caloiistc (iiilheiikiaii, IOK.5). pl). XOO-Xhl 
c Freiras. Cori.voli(ltr(~rio.. liliilo 41 1 ,  p1). 2x5-287 

-" Iiis:ii~iaçáo: iiiqiiiric.50 tlii  donilor sohrr sua livre c csl>oiitáiica voiitade de doar o beiii. 
Frc~tas. C ~ ~ ~ ~ . ~ o l i d ~ i ( ~ < i o .  p1) 285-257 

"' ESII Ordelia~.iio cita o valor iii;is:iiio dc doaç5o seiii iiisiiiuaçào dc 300 criiz;idos para o 
iii;irido e 150 para esposa. Se-lindo CBiidido Mendes dr  Aliiieida. este valor foi triplicndo 
i i t i  Alvriia tlc i6 tle dc7ciiihro de 1 X 14. e sei-ia esia rct'er2iicia a oiiciit:ii. ;i tix;iç?tii , les~a 
iiii~>oi-1iiici;i ar2 fiiis do xciilo XIX Aliiieidn. Orrí(~ir~r(~~ir~.\.  11. Xó I 

' Rocli:~. Di i~r ro  L'ii~rl. oariigrafo 750. ;ipiid Aliiieitla. Or~tlc~ii t r~~fi~~,~.  p. Xhl 
" Núiiieio 5292. caixa 36x0. Corte de Apelaçio, Arquivo Niiciorial - RJ. 



1754)." ser esta t~ i i i i~a~ i io  impossível, pois ela n;io sfi ultrap;issiria o 
valor estipulado por lei como, por ser o úriico bem do casal, deixaria a 
recente viúva na miséria. Coin este iirgunieilto, vence o processo. Em 
outro,'"'no entanto, O resultado não 6 o mesma: também atuando contra 
uma concess5o efetuada pclo mulher, Rcbo~iças argumeiitii que ela não 
pode dispor de seus hrtis dzsta forma; mas pcl-de o processo, porque os 
juízes da Corte de Apcl:iqiio verificam que a doaçáo foi feita enquanto 
ela era viúva e, como tal, na plena disposição de seus bens.4' 

Por isso, parece estar claro que o referciiciiil ern questões de liber- 
dade, para Rebou~iis. 6 o ciebute em torno da propriedade. Nesta sitiiii- 

qão? dificilriieiitc ele ayuiiisritava soziriho. Mas Doniingos Figueira tam- 
bém nZo estava só, como foi constatado no debate do Instituto dos Advo- 
gados Brasileiros. Resta saber. no entanto, como estas idéias os posicionarn 
no interior do gmpo de advopridos ein atuaçiío no niesmo período. Que as 
interpretações sobre uma mesma quest5a nl'io eratn unívocas, e nem po- 
diatn ser, a isto já chegamos. Que elas i150 sso destituídas clc significado 
político, é fácil imapinrir. As posic;ões de Rebouqas, de Figueil-;i - de 
qualquer iidvogndo - s;?n escolhas, que obedecem a certos critérios, cu- 
jas i-aízes não raro têm fundamentos políticos. No fundo, todos eles esta- 
v:ini envolvidos no "dilei-ria da peteca", tal qual cunhado por Chalhoub: a 
coritr;idiç;?o entre os principias da liberdade e da proprie(l:iílt. pri vnd;~, ou 
melhor, a necessidade de conciliar o princípio da propriedade, base do 
pacto social da classe proprietária, coin os novos ventos do st!culo, que 
reclamavam pelo al;irgamento do conceito de liberdade:" Mas, se as 
diferençkis tio posicionnmento jurídico são rii:ilrnciirc efetivas, o que falta. 
ent'io. C a localiza<;áo das difei-elites inteipretações no ~nundo da política. 

*' O tittil(i h7 \.er\:: ,obre :ia do:ic»es e nlforri:is :loe se podciii revogar por causa d;i 
ingcitidão. e i )  nl\*;irli de 0 de iiovciiihro de 175J ss~ahclçce que. no c:iho (Ir. f:ileciiiiciitu 
do doador. a ~ )c izc  iIc\,r: I);IS%II Iopo Iiai'n o Iierilciro, para cltit iiúo seja ir>iiiada por qii<~iii 
iião 6 de diiriro. Alinziil:~. 0i-rlciiric-ric~.\. "" Núiiicrn R?h7. caixa 36UO. Corte de Apelação. r l rqu iv»  Nncioiiol - RJ 

'' AO ciiti~ririii da iiiullier casada. ciijcis bens de\,eraiii ser adiiiinistrndos pelo in~irido. a 
viúva t: considerada plena ntliiiiiiistradora de seus bens. K;iii:i &lniii)so. Rlrlriri .rbr-olo 
X I X  - Uiliir i>i.oi~iiic.iu t i o  Iir~~iPrio. Rio de Janeiro. Nova Froiileir;~. 10'12. pp. 131-133. 

'' Cliallio~~h. \,'i.t~r\ r / ( #  / t / ~ r ~ ~ r / t i ~ I , : ,  11. 122. 



É possível um advogado expressar uma posição política, ao ocu- 
par-se de uma ação? É possível não fazê-lo? Levando em conta que a 
principal função do advogado é ganhar a ação, e não expressar suas 
convicções pessoais, pode-se considerar que nem sempre o escrito ex- 
pressa um juízo sobre o ponto em questão." Por outro lado, como fre- 
quentemente há razões de direito suficientemente boas que justifiquem 
argumentos de ambas as partes, principalmente no século XIX, antes da 
promulgação do Código Civil no Brasil, muitas vezes bacharéis em ação 
e até juízes acabam livres para avaliar um processo segundo sua própria 
con~c iênc ia .~~  

Uma das formas de se chegar às convicções pessoais do advo- 
gado é a comparação entre diferentes tipos de atuação. Neste sentido, 
mesmo se só como exercício das possibilidades de analogia entre um 

'' O deseiivolvinieiito desta qiiestão está fora do âmbito d z i c  traballio. De qualqiier forma. 
a polèiiiica é antiga. reinoiitaiido às foriiiiilações de Aristótelrs sobre a distiiic;ào entre 
o çonlieciinento apodítico. que rispira à verdade abso1ut;i atraves da dedriçáo lógica oii da 
expcriiiieiitaçáo einpiric:i. e o coiiheciiiiento dialktico-rerorico. que reçorrc 5 argiimen- 

ar~tiiiieiit;itiva. esiariii iiiscrito iiest:i sepund;~ coiicepçáo. e I! papel de seus ngenies 
profissiuii~iis. entre eles os advogados. seria o de deliberar coiii base em opiniões rirznii- 
\reis geralineiite aceites a partir de eiiuiiciados iioriiiativos ecrais. Aristóteles, Ret~jr i~.u,  
I. 11, 111, apud Boaveiitiira de Soiiza Santos, O (li.rcur,oo c o poder: en.vuios .sobre u 

sociologi(i clri i-ct(íi-icu jui-idrt.n, Porto Alegre. Sergio Antonio Fabris Editor, 1988. pp. 
6-7. N o  que se refere ;ias advogados ein atiiaçao lias açózs de liberdade. apesar das claras 
iinpliçaçiirs polilic:ii rlc cada processo eiiiiiiciadas por Chalhoub (ver  iiot;i ;iiitei'iur). 
perin:iiiccc J ser aprotiiiidada ;i qiiesrclo dos liinitea da eiiiinciaç5o de conteúdo pulitico 
lios priiccssos, priiicipalineiite iiaqiielcis iasos eiii qiie o advogado 1150 é iiomeado curador, 
mas coiitratado por uina das p;irtes (até iiiesino iia possibilidade de uiii senhor eiiiprcgar 
iiin advogado para representar iiin escravo apadriiiliado). 
A tentativa de iiiiilòriiiiinçjio da jurispriid&nci:i (lata, pelo ineiios, de fins do s6ciilo 
XVIII. qiiaiido Robespierre. baseado ein Moiitesqiiieii, queria siiyriiiiir da liiiguu franc-sa 
a palavra jlli.i.~j>rudBrlt~i(~. 11orcliie Lii i i i i i i  E.;r;ido que tem iiiiia coiistituiçáo. uina Icgisla- 
çáo. a jurisprudèiicia dos tribiiiiais 1150 i. iiii~i'a coisa seiiáo a Ici" (citiido eiii Gilisseii. 
Iritrnd~r(.tio hi.v~dric~rr. p. 505 ) .  Ein Porlugiil, os esforços iio sentido de liiiiitar a interpre- 
taçáo da inagisti.atura são iiiiciados coin a Lei da Boa R;iz$o. de 19 de agosto de 1769, 
atrnv6s da outorga de força vinculativa aos assentos da Casa de S~iplicação (tainbtin 
hascad:: lias Orclt~~~u(.f i~~.s  Filipi~ltl~. livro I ,  lítiilo 5, parigrdo 5 e iia lei de 7 de juiiho de 
1605). Na prática. no enlaiito. a força viiiculativa niiilca chegou a ser efetivaineiite 
realizada, inesiiici ~ioirliie a faculdade d e  estabelecer jurislimdência através dos assentos é 
retirada e coiiccilitl;~ iilgiiinni vczes. no loiigo do st5çulo XIX. No Brasil. pode-se dizcr 
qrir. aliesar dri rsinrço ciii viiiculor algiiiiias seiiteiiças a deciscirs tlo Sol)reino Tribuiial tle 
J~htiça. :I rc:iliziiq51> (Iesta vinciil;i(;Bo iiáo era ~iecessariameiitti g:iraiitida por lei. Gilissen. 
Iriiirirlii(~riir iii.srlir~~cr. 1'1). 50.5-507 e Aiitoiiio Maiiucl Hespaiilia, "Sobre a pritico 
doginbtica dos juizes oitoceiitistas". iii A hist(íritr do tfireito nu hi.stói-iu .vot.it~l (Lisboa, 
Livros Horizonte. 1978), pp. 70- 140. 



indivíduo e tendências jurídico-políticas expressas em uma sociedade, 
Rebouças permanece um prato cheio de possibilidades, quando vista 
através da atuação em outros processos que nada têm a ver com as 
questões de escravidão, de discursos pronunciados na Assembléia 
Legislativa e da polêmica com outros advogados, como aquela travada 
com Augusto Teixeira de Freitas. 

A parte as ações de liberdade, não são muitos os processos co- 
nhecidos de que Rebouças toma parte. Na verdade, só se teve acesso 
àqueles cujo parecer ele mesmo publicou. Assim, não se sabe o teor de 
outras ações, mas isto de forma alguma diminui a importância destes 
textos; ao contrário, se ele os publicou é porque os considerava influen- 
tes em sua carreira e, neste caso, claro está que concorda com os prin- 
cípios defendidos em sua argumentação. 

As ações tratam de questões parecidas: em um caso. é a defesa 
da família dos Teixeira Barboza que, quando das lutas pela independên- 
cia na Bahia, teve 570 mil cruzados em moedas de ouro e prata e mais 
alguns bens requisitados pelo então "Exército Pacificador". Em I 823, a 
família pede a restituição do dinheiro e dos bens; estes últimos são de- 
volvidos, mas não o dinheiro. O processo rola até 1858, quando a vitória 
é garantida na Justiça mas, dada a soma volumosa, a Assembléia de 
deputados sempre adia a inclusão desta cláusula na discussão do orça- 
mento anual. Atuando como advogado e deputado, Rebouças faz uma 
extensa exposição sobre o assunto, estabelecendo ter sido a devolução 
de bens confiscados em guerra uma das primeiras obrigações da "sa- 
grada causa da Independência e do Império do Brasil".'%o outro pro- 
cesso, também em exposição à Assembléia Legislativa, Rebouças de- 
fende o visconde da Torre de ~ a r c i a  d'Ávila, que reclama a indenização 
do ofício de secretário de Estado do Brasil, adquirido em fins do século 
XVIII por seu avô. como propriedade vitalícia, por 80 mil cruzados. 
Mesmo após n cxtincão de alguiis cargos, a lei de 15 de setembro de 
1827 estabeleceu que os donos daquelas funções deveriam continuar 
recebendo ordenados e teriam preferência no provimento em outros 
empregos. Rebouças pretende que o dono seja indenizado no valor de 

'' Aiitoiiio Pereira Rehoiiç:ls. AO.F /)I)~cI.P.Y p o l í 1 i 1 . 1 ~ ~  C 110s 111.11.~1lrili).v e!)! ,v1.1.(11. Rio de 
Jaiizii-o, Lacniiriert. 1x67 



coinpra do cargo e que obtenha doGoverno um cargo público. que subs- 
titua aquele que não existe mais.'" 

Nos dois processos, o fundamento é o mesmo. a inviolabilidade 
do direito de propriedade, embora nào se conheça os desfechos. 
Rehouc;;is porcce ter tido orgulho de sua participacão. ~ i ã o  só por se 
tratar cln defesa de pessoas iiiiportanles conta sua vaidade pessoal.'" 
Realmente, nosso advogado parece ter sido considerado urn verdadeiro 
especialista em questões de direito civil e propriedade: elc, assim como 
outros ;idvogados conhecidos pela notório saber, como Beriinrdo de 
Souza Franco. José Thomiiz Nabuco de Araújo e Augustc! Tcixeiru de 
Freitas. era constnntcmente solicitado a fornecer paiecerea sobre 
acórdãos, acoiiszlliaridu o cliente. em ~ e r a l  alguém que u'vessl: recebido 
unia sentença desfavorável, sobre a impossibilidade jui+ídica de vencer o 
piancesso ou a melhor Sorma de prosseguir a contenda." 

O reconheciincnto público, aliás, de seus conhecimeii~os sobre o 
assunto viria iitratGs du polCiiiicn estabelecida com Teixeirn de Fi-eitas 
sobre questòes bíísicii~ do tlireito civil. Tudo começou qu;irido este ad- 
vogado muiitlou-lhe iirna cópia da rccém-lançada Cntlsr)lirl(lqfio das 
leis cii,is, pedindo que emitisse um juizo sobre a qualidade da obra. 
Antes de fiiz2-lo, Teixeira de Freitas já havia recebido o relatório da co- 
inissso - Uorinnda por Jost; Thoitiaz Nabuco dc Ai.alijo. Paulino Jos6 
Soares de Souza, o visconde do Uniguoi, e Caetano Alberto Soares -, 
instituída pelo imperador pnia avaliar o texto. O texto 6 elogioso a Freitas, 
destricaiido o "zelo, a dediciição e a constãncia" do autor; algumas crí- 
ticas. tio eiita~ito, sáo feitas, a principal delas a de que 

"' Aiitoiiio P~~reii:i Rcbuuç;is. Lvpr~,ii~.~iri Iirii, 110, /c ,/(i i~i.sc~oirtlt~ tlci Toi,re ( / e  C;(~r(,i,r ~/ 'di.i/<i 
<i A.v.sc~lii~r/r;rci (;<,rrr/ /.<y~ii/ti/ii'cr do /irr/~ii-io. Rio de Juiieirii. Tyliciprapliia Krnsiliçiise (Ic 
F. M .  Fcrr'cira. I XS 1 

" Reho~iq;is. ii:i condiçiii tlc advogu<lti. cx-tlcl~~it;iJo ç coiist~llieii» (Iii iinperndor, relucio- 

iludo coiii bo:i p:iric (Ia iii:iis :ilta cliic do Iiiil~ério. raiiihiiii iiitercctle :i f;iviir destes nos 
~ r i h ~ i l . ~ i ~ .  O U  IIICSII~O iliti:i C ~ I I I I I ?  :idvo;ado iios proceisos c111 que esítào cii\~ol\.i<lti<. cnino 
:ilest:iiii :is iiiuiiicr;i~ c;iria\ iiiçehid;is de gente coinu Pedro Muiiii Baii-cio (lc Ai~;i~Bo. o 
nnrho (141  Rio titis Cr>iir;is r ivlai.tiiii Fi-aiicisco Ribeiro de Aiidr;ida e Silva (iriiião dc Jose 
Boiiil';icioi. I)r~iic.ccss:ii-ir, (Iizcr qiie Rehoiiças aiende. de proiito, a todos os pedidos. 
ColeqBo Aiiti~iiiii Pci-eii-;i Rctioiiçiis. ScssBo de Moiiiiscrilos. Bihliotccn Nuçioiiul -RJ. 

'" Ver. por exrnnl>lo. "Parecer de advogados sohre tiiiia coiisult ii..." e "P:irccer jtirit~icci". 
Seção de Maiiiiscriios. Biblioteca Naci»ii;il - RI: e "Cotisiilta :icei-c:i tlc estar ou iitàti 

s~!jeito a peiia o riiptor qiiç coiitrtii iiiutriin6iiio coin ;I ~xptnda I o ~ o  após p e r p t : ~ ~ ' ~  0 

çriiiie" Lata 3x0. liasta S .  Iiistitii(o HisiOrico c Cieog~íl-ict~ Rr:isileiri~. 



E sensível ;i oiiiissão (...) a rcspeito das disposicfics c~liccrncii(c'; 
3 escravidão; porcluiinto. posío deva cla consriiuir, por inotivri!: 
polílicos e de ordem pública. uina lei especial. contudo con\rinha 
sabei--se o cstiido defectivo da Icgislilc;s(i a este i-cspeiio..'" 

De fato, Teixeira de Freitas opta expressamente por não incluir 
os escravos em seu projeto de cticiigo civil, pata, como diz, não "macul6- 

lo com O rnal que ainda afligiii i i  sociedade brasileira": 

Cuinpre advcriir. clue não há uni s i i  lugar do nopso texto, onde se 
trale de cscr;i\os. Tciiios. 6 vcrdadc, a cscravidão entre nos; 
n,. <I> -,.., \c c i x  .,.,.. iiiiii C u i i i ~  cxçec;áo, que lamentamos. condenado a 

cxtinpir-sc cri1 Epocii rriais ou iilcnos rcmota; I'iiyanlos laiiib6ni 

uma cxccção. um capítiilo avulso. tia ietòrrna das nossas Leis 
Civis; n5o as rnaculeino?; coin disposic;óes vergonhosas. que não 
podern scivii- piira ii posiei-idiide: fique o estado de liberdade sem 
o seu corrclativo «diabo. As Leis concernentes à escravicl5o 
(que não silo muiiiis) xcrão pois classificadas à parte e foriniii.~,o 

o nosso Código Ncy-o."' 

E este o ponto que mais preocupa Rebouças, nas observí1ç6cs 

que ~ c d i g c  ao livro. Depois de lê-lo. mesino considei-ando-o o melhor c 
inais compendiuso i-epcrtório da legislac;50 civil brasileira - como to- 
dos, alilis, o fazern -, Rebouças inaugura um debate com Teixeira de  
Freitas, publicado inicialmente no Corroia Mercantil, sobre aqueles tó- 
picos que considerou dcfeitiicsos. A polGinica entre os dois chegaria a 

tal ponto que i-esultou nuina segunda edição das Co~zsoliclu~ões, aurnen tuda 
com as observações daquele advogado e as respostas do autor." 

'" "Kelattirio da coiiiiss,io iiiciiiiihidn tlc rc\.~*r 3 s  G ~ t i . ~ o l i < l ~ r ( ~ r > r . v  rlrr\ I i i v  (.;i-r.r" i11 Meira, 
Trr.rc,ii.a d(' I;i.('ir(i.r. p .  105. "' Freitas. C o ~ i . ~ o ! i d < i ( . ( i o .  3" sd.. I X O h .  p X X  XVII. O C.r;rlipri ,Y<:,i.o ali i-r: ferido iilinca 
cliegou ;i ser coiiipilado. 0 1 1  iiic:lior. coiiio defciidc Ediiardo Peiin. o que teria sido [silo 

seria uiii "ctidigii iic-;iz> de ri)d;ipC". lii qiic. ein IXh5. iiiliiileiitl~i :i decis5o tle 1130 iii.;crir 
i i r i  corpo do tcsr<: ;i* iiisposiqic~ relativas a escravi(l5o. o f;iz ;iir:i\Cc de coiiieiitiiios e111 
iiutas cxl)lii;aiiiris. Pciir. "Uiii ri>iiiaiiistu". pp. 36-37 

" A Coi i .v~ i l i~ l~ ic~2 i1  d11.v 1~i .v civ1.v. wqfrti(/(r c-(jl(.Eo ( i u t i ~ e i i ~ ~ i ( / ( i  / )PIO 0 1 :  , ~ ~ I ~ ( L I , F I O  Eiii.reii'rr rir 
I<ici!(i.r. O h . \ ~ < ~ t ~ ~ ~ o ( ~ , i c v  (/o ( i ( / i ~ i ~ ~ ( i ( / r ~  ('riai,vo//i(,i i~i~ A i i /o i i ;o  IJ< , rc i r~ i  R < ~ / I ~ L I (  ( 1 , s  cot i [ i r -  
ii ioiitlo i, ( i r i r ! ~ l i i r i ~ ~ l o  i r , v  ( /< I  pi . i l i l l * i~- i t  < ~ ( l i l . 2 o ,  Rio d r  Jiiiiciro. E<lu;irtlo & Heni-iqiie 
Laeiiiiiicrr. I 807  282 p4giii;is. I<ctiriiic.:i*. iit.hin época. i i i  1i;ivi;i jiiihlic:ido seli? co~iieii- 
riiriii. ciii \cpnrntlo. sob i) riti110 Oh.r<~r. i , i i ( , ; i , :  (h <rrlioqri(i'o A~irui ' i rr  I 'rroirci K < ~ / ) o ~ ~ ~ . i i . r  
(i ('rirr.rrifir/ri<.ria <I(is irzi.\ r.ii,i.s r10 < / r i  ,4ri,yiiv/o T<'ix(zii.(i <Ir I.'i.r,irci.s, Rio de .latieirii. 
Typogr;ipliiii do Corrciti Mcrc:iiilil de M. Karreto. Filhos c Octa\.i:iii«, 185'9. Sílvci) 
Meira crifatizn. 113 ~)l~li '~~iic;i ~ i l t r s  OS dois autores. o alto iiivel do dt.h;irc que, ac? contcirio 



Assim, Rebouças questiona o artigo 63 do livro. no qual Freitas 
estabelece que a "única exceção 2 plenitude do direito de propriedade 
(...) terá lugar quando o bem público exigir o uso e emprego da proprie- 
dade do cidadão por necessidade ou   ti lida de".^' Para ele, a Ordenação 
Filipina livro 4, título I I ,  que estabelece os casos em que se concederá a 
liberdade aos escravos mouros, deve ser aplicável ao "escravo cristão", 
ainda que a liberdade seja promovida por ele mesmo:"" ele cita, inclusi- 
ve. o costume de, na Bahia, um escravo poder comprar sua liberdade, 
principalmente quando arrolado em inventário, e o máximo que o senhor 
poderia fazer seria questionar o valor estipulado, mas não impedir a 
liberdade. Além disso, depois da Independência, seria responsabilidade 
do Estado "cuidar de promover o bom tratamento dos escravos e propor 
arbítrios para facilitar sua lenta emancipaç90"," o que demonstraria. 
em seu argumento. a atualidade deste título da legislação filipina. 

Teixeira de Freitas responde que de tais alforrias forçadas não 
havia exemplo na Corte, e alegava ser a citada Ordenação muito espe- 
cífica, não implicando, como estabelece o Repertório das Ordenações, 
na obrigatoriedade da venda de todo escravo que quisesse se libertar. 
Considerando a prática abusiva, ele concorda com o Aviso 388, de 2 1 de 
dezembro de 1855, quc estabelece regras para a consecução da alforria 
forçada e .a  doação da liberdade por herdeiros. 

No capítulo referente h doação, Rebouças defende que. sendo a 
alforria um tipo de doação que não depende da aceitação do beneficiado, 

... sempre que a carta de liberdade, aparecida ou aprecentado 
depois do  t'i~leciniento do libertai-iie senhor se achar pura e sim- 
plçs, deve-se ser que o liberto o ficara dcsde a sua data; e, sendo 

do qiie geraltiieiite acoiiteci;~. riiincti irsvaloii para criticas pessu;cis. T;ilvcz a ohszrv;iy~o 
de Meira teiiha coino referSiiei:~ :i oiitra polêiiiica [ia qual Teixeira de Freitas esteve 
eiivolvido. aquela coiii Caetaiio Alherto Soares iio IAB. que teria resultado ein rnigoas 
pessoais. Peiia. "Uiii I ~ O I I I ~ I ~ ~ S I D " :  Meirn, T ~ L ~ P I I . ~  (/C F r e i ~ u ~ .  pp. 174- 17.5 

" Freitas. C~i~r,vrili~lír~:do. 1896. p. 70. 
'' Rebouças niio faz outras rel'rr2ric:as sobre a religiáo do escravo e iiein se a cristiaiiizayiirr 

seria rsalineiite iiiiia condição para a possibilidade de obteiiçiio da liberdade. Neste caso, 
apareiiieiileiite. ele lisa a exliress5o "cristão" para difereiiciar os c s a a v o s  do Brasil 
daqueles inouros captlirados ii;i Pciiiiisola Ibérica h época do processo de coiiqliista e 
111iific:iç5o do território portii$iih 
Lei de 20 de outuhro de 1813. :iliiid Rebougas, Ob.~er.vcl(~cie.s (10 <r<liiogudo Ai~ronio 



do g2nero fèininino, lodos os frutos de seu ventre, acontecidos 
depois da data da próprio título. devem ser tidos e reconhecidos 
por livres e mesmo ingênuos (...)."' 

Ao que Teixeira de Freitas retruca "Os filhos pois de uma escra- 
va libertada nestas circunstâncias [alforria condicional], nascidos antes 
de ter a carta de alforria produzido seus efeitos, antes de ser conhecida 
(...), são escravos7'.'" 

Teixeira de Freitas mantém a mesma opinião da época do debate 
no Instituto dos Advogados Brasileiros, quando defendeu, contra o pa- 
recer de Caetano Alberto Soares, a condição de escravos dos filhos das 
escravas que cumpriam condição. Para além do apego de Freitas ao 
formalismo jurídico, salta aos olhos, neste caso, o comentário de 
Rebouças, que, ao concluir pela libertação dos filhos das escravas em 
questão, acaba considerando que a escrava entra na posse da liberdade 
no momento da assinatura da carta de alforria, e não da divulgação do 
testamento: exatamente o contrário do que argumenta naquela ação de 
liberdade na qual discute com Domingos Fig~eira .~ '  

O que teria levado Rebouças a expressar idéias contrárias? Há 
que se levar em conta, de início, que no primeiro caso ele está atuando 
como advogado, comprometido, assim, com uma das partes em disputa; 
nesta discussão, ao tecer comentários a uma obra, ele fica livre para 
defender o que bem entender. Seguindo este raciocínio, é possível que 
Rebouças, ao defender um senhor, tenha optado por contrariar suas 
concepções para vencer o processo, o que de fato aconteceu. No en- 
tanto, revendo suas palavras, pode-se perceber que, mesmo defenden- 
do princípios opostos, o fundamento da questão não é formulado de for- 
ma tão diferente assim; afinal, ele começa dizendo que a alforria é um 

'' Ibid. " Freitas, Coti.roliclrc(~üo. 1896. p. 325. 
'7 Ver nota 17 Re:iliiicntz, é difícil concluir qual o peiisalnento de Rebouças a respeito. Em 

1865. quaiido foi aberto 0 testaineiito de sua inullisr Carolina. soube-se que el:i declarou 
a escriivo Daiiliaiin. iiiiia das sele qiie (~ossiiía. liberta, "depois que sua fillia Guilherinina 
tiver viiiir e uin aiios e seu Filho Izidro qiiatorze anos. t. .;c: I;ilt:ir :i filha e o filho antes 
de se verificarein as idades iiieiicioiiadas. a inesina Dniniaii:~ lic;irG Iikrta. prestando dez 
anos de  servir;^, a qualquer de suas filhas por qiiein pertencer por teinpo de dez anos" 
Inveiitirio de Carolina Piiito Rehoiiças, Arquivo Nacional - RJ. Náo fica claro. aqui, se 
os filhos tainbéiii receber50 a liberdade e qual o stcrtus jurídico de Damiana ao teinpo ein 
que estivesse prestando s r r v i p s .  



tipo de doaçào que 1150 tlepeiide da aceitaçao do beiieficiado. Ou seja: a 
alforria é enquadrada como urna forma de contrato, a doaçno, que trata 
dri traiisii~isr;r?ci de uma ~i'opriedade.'~ Nesta forttia. o específico é que 
o benefickido náu pode recuwr a doaçáo: o centro da ação está no feito 
do doador. e não no objeto da doaçao: como qualquer outro bem, a liber- 
dade aqui também aparece coi-io uma coisii. 

No ano de 1830. Antonio Pereira Rebouqas 6 escolhido repre- 
seritniitc da Província da Bahia na Câmara dos Uepiii;idos. na Corte. 
Su;i trrijeiíiria política justificava plenamente a eleiçáo: desde o início 
dos conflitos entrc "portug~iexc.~" e "brasileiros". que durarai-i pelo me- 
nos até 1824. toma papel ntivo na rençiío contra o poder Irisitnno na 
capital. fnzendo parte do griipo que migra para a Cidade de Cachoeira, 
de ondc aclamam a reg&ncia de D. Pedro 1, rejeitam a proclamação da 
Coiistitiiicrio de Portugal e clegem a Junta Provisória de Governo. da 
qiial participa corno secretário. Consolidada a independencia, Reboiiç~ls 
6 nomeado secrct~irio da Provírcia do Sergipe. de onde volta para a 
Bahia, para viver de sua pi-ofiss5o. Lá, assume a presidzncia do Partido 
Coi-istitucionalista da Brtlii;i' destaca-se iiu defesa de jornalistas acusa- 
dos de abusar da liberdadc de imprensa c contribui. ele mesmo. coin 
djve~.so, periódicos, conin 0 Bahiurio e o O Col~stituciorzal, assinando 
com o pseud6ninio de Ciii2"io. 

Membro do conselho geral da província, conhecido pela oposição 
ao chamado partido absolutista, que lhe rer-ideu, inclusive, uina pri- 
são.'~ Rehouças C eleito no clima geral de insatisfaçno com o governo 

de D. Pedro I e siias tentativas de aproximaç3o coin Portugal. Em 
~ - 

" Freit;is. Coi~,colid(r(~(ir>. IXl!h. l i p  285-289 e Ilehoiiças. Oh.cc~ri.(i(.õc,s (10 adi~ojirc~lo 
, A I L ~ I I I I I ~ ~  P~rrir(1 R~/IOLI(.(~,Y. 111). 0 8 -  1 O I 

" Reh~iiiçcis descreve largaiiieiiie o epis6dio eiii siias au(obiogra1'i;is. Aiitntiiri Pereira 
Rch~ii i~as.  i?cc~oi.<lo(.,?r.r do i<id(r ~>trtri(jti<,ci do <itli'o,qc~tln Rehnii(~<i.s c.oi~~]ii.rl,rirlid<i 1 1 0 . r  

( l r ~ o i r t r c ~ r i r r c ~ ~ ~ ~ ~ ~ , ~  ~>oliti(~o.v (/C / ( 'I 'PI.E~I.~ (10 IR21 (I \P/(,II~/>I.O d~ Ii\>27: (10 (11)riI o ~ J I ~ I I  hro 
{Ir 1x31 . CIP I.,i~i,ri,irr~ </I, IS.12 i. ~zni.oiithr-o r/(,  18.37 [i rilcir(.o ( / i ,  IS3H. Rio dc Janeiro, 
Tilwgral>hi;i ti. L;tiiiii$cr K: Filliiih. 1x79. "Apoiitaiiieiitos hiogrUl'icos do Coiisellieiro 
Aiironfr! Pcieira Rclioiiç;iz" e "Hiocrafia de Aiitoiiio Percii'a Rehoi~çns". ColcçSo Aiilo- 
iiici t'ei.r. ra IZehoiips. Szssào de Mniiiiscritos. Hihliiitcca Nacioiial - R J  



termos gerais, suas intervenções na Câmara cai.acterizam-se pela defe- 
sa irrestrita dos direitos civis e políticos. Ainda na Bahin, no clia seguinte 
a seu casamento,"" foi chamado a uma reunião para discutir a possível 
retalia$:« aos naturais de Portugal ali resitletites: Rebouçns manifes- 
toii-se terminantemente contra a intiinidnçio destes portugueses, ale- 
gaiido não terem eles, ate aquele momento, cometido nenhuina irregula- 
ridade legal." 

Rebouças cumpre quatro mandatos na Câmara - de 1830 a 1833, 
1837, 1842 1843 e 1846 - nuin contexto de grande instabiliclnde. com 
as revoltas nas províncias e as cIispiil:is entre liberais e coiiservndores 
pela hegemonia política, erii uni inomento em que o Império n50 tinha 
cabeça alguma onde pousar sua coroa." Identificado com o ideário 
liberal. dedica quase um terço das sessenta e duas ii-itervenções para 
discutir questões relacionadas às liberdades individuais, aos direitos ci- 
vis e políticos e. como seria de esperar, à garantia da propriedade. No 
quadro 2, foram listados os discursos nos quais posiciona-se a respeito 
destes tcmas. 

Analisando estes dados, reconhece-se no Rebouças deputado 
muitas das preocupações expressas mais tarde. no exercício da advoca- 
cia. Basta atentar para o número de vezes ein que cita a giiraritia dos 
direitos individuais c. no que se refere i propriedade. menciona a justeza 
da corifirmação da doação das sesmarias, a opinião coiitrária à apreen- 
são das moedas de cobre conduzidas por cidadãos, a defesa do direito 
de o imperador adquirir bens e. finalmente, a apresentação do prqjeto de 
importação de afi-icaiios coi-rio colonos. argiiinentando os benefícios que 
teriam agricultores e comerciantes, aqueles por economizar gastos com 
a manutenção da escravaria e estes por disporem de um maior número 
de pessoas aptas a consumir seus produtos. 

-- 

'" l<clioiic;is casa-se iio ~ l i : ~  7 de ahril tle 1x31 coiii Caroliiia Piiito. iiat~ii.nl de Cachoeira. 
lilli;~ rlc AiidrG Piiito tln Silveirli. iirgoci:iiite 1oc;il. c Aiiiici Joaq~iiiia da Silveira. 

" Rehoiiçiis. Ro(~or.tlcr(~ric~i. ( / ( r  ~,i t lo [>cr/r.icílic~r. "' Sohre o ~)er iod» eiii c1iicst2o. ver Iliiiar itc Matio>. O tcrirpo S~~c/iiui.c~irrtr. SUo Paulo. 
H u c ~ I c . ~ .  1090: J O S C  MIII-11c de C:~rv:iIIio. 7eritro 11r~ soii~hrtr.~: ri polít i<~u iinj>or~i«l, S5o 
Paiilii. VCrtice. 1988. Pniilri Pereira de C:içiro. "A cxlicriíncia rep~ihlicniiri" c "Política e 
iidiiiiiii\tr~~5o de I840 a IX4X". i11 Sérgir~ Huiirque de Holand;~ (org.). Hi.stóriri ,qc,i.(il d o  
~.ii,ilizci(.cio I~i~~r.v~l~ii.ci .  ii,iiio 11. voliiiiic 2 (Sio Paulo. DIFEL. IW5). pp. 0-70 e 50OLí40. 





Quadro 2 
Discursos de Antonio Pereira Rebouças na Câmara dos Deputados (cont.) 

I Data Tema Teor da Inte~encáo de Reboucas 

Discussáo sobre a expulsa0 do Chama a atençao para o direito de reciprocidade, 
português Joáo Bonifácio Alves porque acordo entre Brasil e Portugal garante os 
da Silva. direnos individuais e de propriedade. portugueses 

no Brasil devem ter os mesmos direitos de outros 
estrangeiros. 

Anistia a crimes polnicos Propoe emenda concedendo anistia a todos os 
anteriores a 1831 crimes politicos. excetuando os cometidos na 

rebeliáo do Ceará. e aos delitos particulares. 
ainda que com fins políiicos. 

Expulsao de estrangeiros Defende que os crimes dos estrangeiros devem 
suspeitos. ser tratados dentro da lei, para que náo se 

cometam arbitrariedades. 

Projeto do Senado sobre Argumenta que a lei de 0711 111831 é inexeauivei. 
imporlaçao de africanos. propoe que. para acabar com o trafico. o Governo 
proibindo o tráfico inieinn imponha altas taxas, e que se proíba a importaçao 

de escravos. 

Reconhecimento de Iilhcs Posiciona-se a favor do projeto, já que os filhos 
ilegitimos. naturais, segundo a sua interpretacao do direito 

sucessorio, não podem ter o mesmo status dos 
legitimos. 

Continuaçao da disct~ssio Continuaçao do discurso anterior 
anterior 
Deportaçao de cidadãos e trafico Posiciona-se contra a deportaçáo pura e simples 
de escravos. e cobra do Governo mais esforços para acabar 

com o tráfico. 

Projeto de lei regulando a Apresenta o projeto. argumentando que seria 
imporiaçio de africanos como bom para os agricultores, que gastaoam menos. e 
colonos, garantindo-lhes a oara o comercio, porque os africanos se tornariam 
liberdade. ~ ~ n s ~ m l d o r e ~ .  

Reforma da Guarda Nacional. Posiciona-se contra a condiçáo de o membro náo 
ser ingênuo, porque este e cidadao; a favor de 
rendaminima de 600 reis. 

Continuaçáo da discussao sobre Continuaçáo de discurso anterior 
os filhos ilegitimos 

Reforma da Guarda Nacional Intervem na parte em que se aiscuie o fim aa 
condiçao de ingenuidade para fazer parte da 
tropa. 

Proleto de lei sobre Defende distinção entre filhos naturais e legítimos, 
reconhecimento de filhos por causa dos futuros problemas com a herança. 
ilegitimos. 

Fonte: Anais do Parlamento Brazileiro. edição tac-similar, Brasilia, Câmara dos Deputados, 1982 



É neste último tema. aliás, que, emboranão convenha o entusiasmo 
com a perspectiva de re~ilizar fríceis associagões, as relações entre as 
falas jurídica e polític:~ se inostrani mais atraentes: ncste quadro, há cinco 
referência< a problemas relativos a tráfico, escravos e libertos, fora o 
projeto de lei indefinidamente adiado, sobre a atualizaçáo - por certo 
provisória. enquanto :I IibcitaçGo definitiva não vein - clii fi:tnosa Orde- 
naçlio Filipiiia livro 4, título 1 I : parágrafo 4, Rebouças defende que 

Artigo 1". O que estnvn dciciininado (...) a respeito dos rnoiiros 
cativos em Portugal. rci-;í Iiiyar n o  Brasil a rcspcito dc tcldos os 
escravos. quer nacionais. quer ali-icanos, tlo iiiodo sczuinte: 
$ I- Todo e quiilquer cscr;ivo qiic consignar em depósito público o 
seu viiloi: e mais a quinta parte d o  iiicsmo valor. seriíirnediaiririicn- 
[e inanutenido .se seu senhor n5o con\iicr ein confèrir-lhe iiiiiiga- 
velmente a liberdade. (...) 44 - Em qualquer dos casos em quc rca- 
lizado o depósito legal do valor do libertado ou libertada, e a sua 
~1uirit;i pai-[c. o senhor sc opoiili;~. iitipiiiido-se :I passar a competen- 
te carta de liberdade. o juizdc direito a conceder5 definitivarnenle.'" 

Quarenta anos antes da promulgação da Lei do Ventre Livre, 
Rebciiiçiis debatia-se pela rií'irrnação da possibilidade de liberttição via 
depbsito de pecúlio em juíto. A semelhança com o processo ein que ele 
intei-preta este mesmo puriíy-afo desta Ordenação é flagrante; como se 
defendesse scu projeto dc Ici pela scgrinda vez, ele, na açâo, argumenta 
que o escravo só pode ser colocado em liberdade depois que tiverdepo- 
sitado seu valor acrescido de 20% do total, no que obtém a concorddn- 
cia dos juízes. "' 

Para alirn da coincidência de formulações nas duas esferas de 
atuaçáo, o que importa ressaltar aqui é que Rebouças náo cita a iegisla- 
ção naquele processo apenas por dcver de ofício; ele já havia desenvol- 
vido urna reflexão sobre o assunto, e é provavelmente com base nela 
que elabora seus pareceres nas ac;6es de liherdade. Mas não é só isso: 

'" Sessão de 14 rle iiiiiin tle 1830. A~i(ri . ,  tio Ptri~lorric~riro Ri.cicileii.o. edição faç-siiiiilnr, 
Brasilin. Câiiiara rio\ íIeput:itlris. liIX?. i.01. d o  ano de 1830. pp. 144-145. Coino Rebou~as  
iiáo ç o i i ~ e ~ i i i i ~  que o lirojcto fnssc clnssificatlo coiiio urgente. iiáo foi votado naquela 
SCS>;~O. Dci  (lias depois. voltoti n rrqiierei. a iirgEiiçia. pediiido qiie o teiiia entr;isse iia 
11aiitn. liias :i soliciI;iy3« f o i  iioviiiiieiite ne'rntl:i. 

"' PI.L>CCSSI) iiiili~ero O(?-I l S:I~X:I 7683. Corte de A p e l n ~ 5 0 .  r q i i i v o  Nacioiinl - RJ 



em outros discursos, o advogado defende o fim do trrífico negreiro, pri- 
meiro em 1837, quando, chegando do Senado um projeto que proibia o 
tráfico interno de escravos e, curiosan~ente. pretos livres, Rebouças diz 
que o melhor seria abolir a lei de 7 de novembro de 1831, porque ela só 
teria servido para privar a Fazenda Nacional de dois interesses, a su- 
pressão da arrecadnçilo de itnpos~o> pela importaçiío de escravos e a 
siispensào do comércio entre Brasil e África."" Como o tráfico i l e~a l  
continua. só quem sai perdendo é o proprin Estado, que, incapaz de 
colocar cin prática mecaiiisnios eficientes de repress"io, fica impossibi- 
litado de cobrar o que antes Fhe eia de direito. Por isso, propõe que o 
governo aumente tanto as taxas de importric;áo que os próprios trafican- 
tes ficariam desinolivados cin prosseguir a atividade. A discussão é 
adiada, nada indica que tenha sido retomada depois. e o projeto volta ao 
Sciiadi, sem ter sequer sidc votado na C3mara."" 

Rebouqas ainda retoma a questáo, em 1846, quando, convencido 
da necessidade de abolir o tráfico mas recot1li:cendo a importancia do 
braço africano nn ;igricultura brasileira, sugere que eles veilham como 
colonos. cu,j;is libei-tlacles seriain garantidas com a concessão de cartas 
de alforria no moiiiento do cinbarque. Para convenccr :i plathia de qiie 
sua, hipótese é plausível, argumenta que os agricultores que precisarem 
de mão-de-obra poderirirn coiitratá-10s sein problemas. e que eles ainda 
formariam um importante grupo de consumidores. O curioso neste dis- 
curso é que. mesmo coilsiderrindo os africanos como livres, ele continua 
referindo-se a eles como coisas: "Tendo de vir os africanos por colonos. 
quem os haver de contratar em África principiará por kizer deles n 
melhor escolha (...)"."' 

AlGm de, ern hora nenhuma, pensar na possibilidade de os africa- 
nos não qiizrerem vir,  Rebouças tambbm maiitém a figura do traficante, 
que iria cscolher aqueles indivíduos aptos a serem contratados pelos 
agricultores brasileiros. Não basta querer: tem que preencher as condi- 

" A I A J  zlic 7 de iioveiiihro dc 1831 deleriiiiiia. entre outras resoluçócs. o i'iiii do trcifico 
.icgrc.i~,i, »ara « Bruhil 

"' Sc\;\:ii iie 2 de aaieiiil>rii de 1x37 Allrii,~ rlo I'rci~lrr~iir~~iio Rrrizi1rit.o. etliç,io fx-sirnilni-. 
!<r;isili:i. Chiiinra dos I)c.(i~iiadiiv. IOK2. vol do alio <Ic IXR7. pli. 45.1.455. 

"' Scis3ii de h de jiiiilio da 1840. Arr(ria do P<i~~lomerirri f31~íi: i lr i i~ri .  ctliq8o faç-siiiiilar. 
Brasílin, C5iiiai.a dos Del>iii;itlos. 1987. vol. do alio de 1846. pp. 295-296. 



ções determinadas pelo mediador, aliás, com quem o futuro patrão ne- 
gociaria o contrato de trabalho. Destituído de vontade própria, o africa- 
no aqui tambémé, no limite, destituído de liberdade, já que não figuraria 
como parte interessada em um contrato que deveria ser firmado, a prin- 
cípio, entre iguais. 

Mais perverso ainda é o raciocínio por ele desenvolvido durante 
os debates sobre o Futuro código criminal do Império, nos quais posiciona- 
se contra o estabelecimento da pena de morte. Para corroborar suas 
idéias, cita vários motivos: a pena é inexequível, pelos demorados pro- 
cessos que exigiria, e não é admitida pela religião oficial do  país. Além 
do mais, ela não serviria para impedir o crime (não funciona, portanto, 
como tática de controle sobre a escravaria) porque, para que se  cometa 
um delito passível desta penalidade. o sujeito geralmente está tão con- 
vencido que nem o medo de morrer impediria seus atos: 

Em tal caso náo padeça a associação dos livres. a quem pertence 
a constituição, por causa dos escravos, desses entes miseráveis. 
Mas a pcriil de riiorte nijiica foi terrível senão a quem teve em 
vista gozar os bens sociais. (...) Os escravos não podem assaz 
prezar a vida. porque assaz nâo a gozam; se para alguém a morte 
é menos repressiva é para eles, que sem nenhuma esperança s-r 
insurgem e morrem brutalmente; os suicídios mais frequentes 
são os deles, que crêem na transmigraqão, crêem que morrendo 
passarão desta para a sua terra. Faça-se para os escravos uma 
ordenança separada: e por eles n5o façamos tamanho rnal aos 
cidadiios. aos horiieiis livres. Ninguém pode tirar a vida do ho- 
mem, que não deu nem pode reparar; tirá-la é contra o Poder 
Divino, está fora do poder humano; nenhum legislador pode de- 
cretar a pena de morte.'" 

Como os escravos não gozam a vida, deviam mostrar-se indife- 
rentes h morte, dai a inaplicabilidade desta lei. Mas aqui não é isto u que 
importa. Ao traduzir "bens sociais" - que não possuíam - por liberda- 
de, Rebouças afirma que única forma de  gozar a vida é através da 
detençáo de  determinados bens. Acompanhando as formulações de 

" Scsrejo de I I de seteiiihro de 1830. Aiirrrs do Ptrrl<r~~renro 81.11:ilcii.o. ediydo fac-siiiiilar, 
Br:icilin. C5iiini.a dos Deputados, 1087. vol. do alio de 1830, p. 496. 
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Benthum, concordava que "a posse de bens materiais era tão funda- 
mental para a obtenção das demais satisfações não materiais que podia 
mesmo ser tomada como a medida de todas elas: 'cada parcela de ri- 
queza tem a sua correspondente parcela de felicidade"'.'" NUo usufruin- 
do da vida, o escravo não seria, no limite, nem humano: quando Rebouças 
argumenta que aos escravos deve ser consagrada uma legislação em 
separado para não macular as leis dos homens livres e, logo depois, diz 
que "ninguém pode tirar a vida do homem", supõe que, neste código 
paralelo, se possa punir com a morte um escravo sem que se esteja 
tirando a vida de um homem. 

Por outro lado, Rebouças não parece conceber distinções quali- 
tativas entre os cidadãos: traduz homens livres por cidadãos na argu- 
mentação contra a pena de morte, o que, convenhamos, nem todos 
faziam; nos debates sobre a reforma da Guarda Nacional, tenta remo- 
ver a condição de os membros não serem libertos. Para ele. ou se era 
livre e cidadão. ou se era escravo: i150 deveria haver uma condição in- 
termediária, como a que acabou vingando, que relegava na prática os 
libertos a uma cidadania de segunda classe. O que se nos apresenta, 
portanto. é uma leitura em que até a escravidão podia ser vinculada a 
uma sociedade liberal. 

É uma encruzilhada: contrário à pena de morte, ao tr8fico de es- 
cravos e à aplicação de criterios diferenciados de cidadania, Rebouças 
apareceria, de início, como mais um dos muitos liberais críticos ao regi- 
me de trabalho escravo. No entanto, para além da defesa do direito à 
propriedade. sua própria conceituaçk de liberdade faz com que se mostre 
um sujeito singular, cujo pensamento parece pouco redutível a classifi- 
cações. 

- -- ~ - 

'I' Mattos. O ieitrpo Sucluur-cnzu. 1) 115 Apesar d e  iiáo citar Berithatn literalmente, 
Rebouças certamente conhecia a sua obra, ainda que de passagem, como atesta a presen- 
ça de dois voluines das Oeuvres desrc aiiior eiii sua criorlric biblioteca, qiir perfazia, ern 
1865, 2.008 voliiiiies. A biblioteca de Aiitoiiio Pereira estií listadn rio inventário dos 
bens de sua iiiulher: Inventário dc Carolrria Pinto Rebouças. Arquivo Nacional - RJ 



Já dizia José Antonio Pimenta Bueno. o rnarquk de S5n Vicerite, 
que: 

a I iberdadc é o próprio homem. porque é a sua vida moral. é a suii 

propriedade pessnal i1 iiiais picciosa, o domínio dc si próprio. ;I 

hiisc de totlo o scu dcscnvolvimcnlo e pcr.lCiqHo, 21 condiçãci 
cssciicial do gozo de sua intcliyCnciii c voniadc. (i ii~cio de perfa- 
zer scus destinos. E o primeiro dos direitos, que conslituerii o ser, 
;i igu:ildade, a propriedade, a segurançu c a dignidade h~iiii:in:l.'~ 

Quem disse que a liberdade 6 um tipo de propriedade foi o mar- 
ques? coilhecido conservador, mas a frase também poderia ser de 
Rebouqas, uni libci-íil moderado, segundo as definições entáo correntes. 
Afinal. na década de 30, peiíotlo de sua maior atividade político-partida- 
ria, estava empenhado na inunutenç5o da ordem e nu consolidação 
monárquica, como atestam suas intervenções lios debates sobre os po- 
deres tln Regência, em 18.3 1 .  em que opõe-se à concessiio uo governo 
das prerrogativas de veto 2 do direito de dissolução da Cli~iiara,~' e sua 
atuaçáo nos episódios da Sabinada, em novembro de 1837, qiiando dei- 
xa a Corte pai-a chefiar, da Cidade de Cachoeira, o movimeii~o de re- 
pressão à revolta. Além disso, como visto :i!& aqui, tanto em sua atuação 
como advogado, quanto cin seus discursos políticos, a liberclride, mesmo 
sendo a conrliçiío essenci~il Fra o gozo da vida, acaba aparecendo como 
um bem passível de ser possuído, doado, veiidido, usurpado. 

Es~ariam Rebouqas e Pimenta Bueno do mexmo lado, na arena 
políticii? Difícil diz5-lo," Como Rebouças. Pimenta Bueno foi uma fi- 
giir;i expressiva da vida pública do Império. Apesar de este ter cheg;!do 
mais loirge - foi dcsciiibargador do Supremo Tribunal de Jiistiç:~, presi- 
dente das províncias de Mato Grosso e Rio Grande do Sul, c 6 n d  no 
Paraguai, ministro da Justiça e dos Negócios Estrangeiros e organizador 
do gabinete conservadoi. de 1870 -, eles certamente partilharam do 

" José Antonio Piiiieiita Bticiio. L)it.oiro Piibl ir . í~ Ri.o,silci~n c (~ticili.vc, iki~ C:riti.vril~~i(~cío do 
Ii~ipc'rio. Brnsilia. 1978. 13. 440. Apiicl Matiris. O ~ e t t ~ p o  . S ( ~ ~ ~ C I ( ~ ~ . O I I L ~ I .  17. 116. 

'; Sc'ibno dr 25 de iiinio tle 1x3 1 Aii(ri.r (/o Prrrlccirtc~r~io Bi.(r:r!eiro. e d i ~ s o  rac-si~llilar. 
Rr;isilia. (:iiiiara do\ Dcpiit;ido\. I'LV, víil do aiici cic I XiI. 1711. 87-95. 

" Para as d i s c t i ~ ~ i i c s  sobre o.; pai-ridos ~~olí i icr is  ii:i I<cpSncin e Seg~indo Hcinndn. \ler 

Mntios. O toiril~o .S(ic/ii(ri~c~iir~i; Carvalho. Tt,riir(i < I < ,  .v~~~irhi.rr.r: i. Paulo Mercatlante, A 
c'ot~.v(.ir;!r('rci (:oiirri'~'(ldor<r 110 .61'(1.~11. Rio de Janeiro, Nova Froiiieira, 1980. 





político, ao atuar em ações de liberdade. Rebouças não protege o se- 
nhor, mas a propriedade, seja ela do senhor ou do escravo. Esta posição, 
aliada à condenação da instituição escravista, certamente faz dele um 
liberal que, longe de ser ubolicionista. centra suas inquietações na ne- 
cessidade de regulação das relações civis, sejam elas cluais forem. No 
caso de alguém ser dono de mais uma liberdade que não a sua própria, 
o que preocupa Rebouças é a obrigação de as relações entre o proprie- 
tário e o sujeito destituído de propriedade serem reguladas por lei, como 
qualquer outro contrato. No limite, o que se extrai do pensamento de 
Rebouças C que o senhor de escravos aparece como aquele que possui 
a liberdade de outro, não como quem detém o poder de vida e morte 
sobre um outro ser humano. Não deixa de ser uma contradiç- no, mas 
mesmo a vinculação entre dois indivíduos - um deles a meio caminho 
entre a humanidade e a coisificação - como estes poderia ser conside- 
rada como um contrato: não entre iguais, mas entre pessoas que tinham 
a real possibilidade de viretn a ser da mesma condição. 




